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1. Introdução 

Este guia integra as ações do Programa Nosso Chão, Nossa História, iniciativa voltada 
à reparação de danos socioambientais causados em Maceió, com foco no 
fortalecimento das Organizações da Sociedade Civil (OSCs) locais. O Programa é fruto 
de um Termo de Acordo com participação do Ministério Público Federal e prevê 
medidas que promovam a reconstrução dos vínculos comunitários, a proteção de 
direitos e o desenvolvimento sustentável dos territórios afetados e das populações 
atingidas. 

A captação de recursos é um dos pilares fundamentais para garantir a 
sustentabilidade financeira das Organizações da Sociedade Civil (OSCs). Com um 
planejamento estratégico eficiente, as OSCs podem acessar diferentes fontes de 
financiamento, tanto no Brasil quanto no exterior, provenientes de fontes públicas e 
privadas. 

Este guia aborda as principais formas de captação de recursos, destacando fontes 
domésticas e internacionais, incluindo financiamentos, doações, emendas 
parlamentares e parcerias privadas. Também são apresentadas estratégias práticas 
para aumentar a eficiência na obtenção de recursos. 

Este guia se insere no contexto das ações de reparação de danos extrapatrimoniais 
provocados pelo desastre socioambiental que atingiu a cidade de Maceió. Por “danos 
extrapatrimoniais”, entende-se os impactos coletivos que afetam dimensões como a 
dignidade, a convivência comunitária, o pertencimento ao território, a memória social 
e os modos de vida. Reparar esses danos vai muito além da compensação financeira: 
trata-se de reconstruir vínculos, promover justiça social e garantir o acesso pleno a 
direitos, por meio do fortalecimento das OSCs e de suas ações junto às populações 
atingidas. 

Além disso, este guia será acompanhado de materiais em formatos acessíveis, como 
cartilhas ilustradas, vídeos curtos e explicativos, e mentorias presenciais, além de 
conteúdo de fácil acesso no “Hub de Conteúdo”, do Portal Rede Maceió. A 
comunicação com as OSCs será prioritariamente feita por WhatsApp e por áudio, 
respeitando as formas preferenciais de contato e garantindo inclusão digital real. 



 

 

Cada passo do processo formativo foi pensado para alcançar de maneira efetiva 
todas as lideranças, independentemente de sua trajetória educacional. 

Para garantir que as orientações deste guia sejam compreendidas e aplicadas de 
forma efetiva pelas OSCs participantes dos Projetos 2 e 3, serão disponibilizados 
materiais complementares em diferentes formatos. Entre eles estão: (i) uma cartilha 
digital simplificada com os principais tópicos do guia; (ii) videoaulas curtas com 
linguagem acessível, hospedadas no Portal Rede Maceió; (iii) roteiros de mentorias 
presenciais e acompanhamento das entidades personalizado; e (iv) materiais visuais 
de apoio e atividades práticas. Estes recursos são parte da estratégia metodológica 
do projeto para promover acessibilidade, autonomia e engajamento das entidades e 
organizações locais. 

1.1 Como usar este guia 
Este guia pode ser lido de forma linear ou consultado conforme as necessidades de 
sua organização. Caso você esteja começando agora na captação de recursos, 
recomendamos começar pelos conceitos básicos e exemplos práticos. As videoaulas, 
os resumos constantes do Portal Rede Maceió (Hub de Conteúdo), glossário e demais 
materiais complementares foram preparados para facilitar sua compreensão. Se tiver 
dúvidas, procure o apoio das mentoras do projeto ou acesse os vídeos disponíveis no 
Portal Rede Maceió. 

2. Base Legal para Captação de Recursos 
A captação de recursos pelas OSCs deve estar em conformidade com a legislação 
brasileira, garantindo transparência e legalidade. As principais normas aplicáveis 
incluem: 



 

 

2.1. Lei nº 13.019/2014 (Marco Regulatório das OSCs - 
MROSC) 
No contexto do Programa Nosso Chão, Nossa História, o MROSC ganha um papel 
estratégico: ele estabelece as regras e mecanismos pelos quais as OSCs podem 
celebrar parcerias com o poder público de forma transparente, técnica e legalmente 
segura. Com base nessa legislação, é possível que organizações da sociedade civil 
participem diretamente dos processos de reparação de danos socioambientais, 
sendo protagonistas na reconstrução comunitária e no fortalecimento do tecido social 
em Maceió. Assim, compreender e aplicar os instrumentos previstos na Lei nº 
13.019/2014 é essencial para qualquer organização que deseja captar recursos 
públicos e ampliar seu impacto. 

A Lei nº 13.019/2014, conhecida como Marco Regulatório das Organizações da 
Sociedade Civil (MROSC), estabelece um regime jurídico próprio para as parcerias 
entre o poder público e as Organizações da Sociedade Civil (OSCs). Antes de sua 
promulgação, tais parcerias eram frequentemente celebradas por meio de convênios, 
sem critérios específicos e com pouca transparência na aplicação dos recursos 
públicos. A nova legislação introduziu regras mais rigorosas, ampliando os 
mecanismos de controle e garantindo maior segurança jurídica tanto para as OSCs 
quanto para a administração pública. 

O MROSC define dois instrumentos principais para formalização dessas parcerias: o 
Termo de Colaboração (anexo), quando a iniciativa parte da administração pública, 
e o Termo de Fomento (anexo), quando a OSC propõe o projeto. Ambos exigem 
chamamento público, exceto em hipóteses expressamente previstas, como 
emergência ou inviabilidade de competição. Além disso, a lei impõe critérios rigorosos 
para a qualificação das entidades, exigindo experiência na área, regularidade fiscal e 
capacidade técnica para a execução do objeto pactuado. 

Um dos avanços mais relevantes da lei é o modelo de prestação de contas baseado 
em resultados (anexo), substituindo o enfoque exclusivamente financeiro. Agora, as 
OSCs devem demonstrar o cumprimento dos objetivos pactuados, com relatórios de 
execução e indicadores de impacto. Esse novo paradigma reforça o princípio da 



 

 

eficiência na gestão pública e reduz a burocracia excessiva, ao mesmo tempo em que 
mantém a exigência de transparência e controle, especialmente pelo Tribunal de 
Contas e órgãos de auditoria. 

Por fim, a Lei nº 13.019/2014 estabelece sanções para o descumprimento das normas, 
incluindo suspensão de repasses, rescisão dos instrumentos e responsabilização dos 
gestores das OSCs e dos agentes públicos envolvidos. A regulamentação da lei pelos 
entes federativos trouxe desafios de implementação, mas também avanços 
significativos na governança das parcerias, promovendo um ambiente mais 
transparente, eficiente e favorável ao fortalecimento da atuação da sociedade civil no 
desenvolvimento de políticas públicas. 

2.2. Lei nº 9.790/1999 (OSCIPs) 
 Define regras para qualificação de OSCs como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público (OSCIP), possibilitando acesso a parcerias específicas. 

A Lei nº 9.790/1999 estabelece o regime jurídico para a qualificação de Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs), permitindo que determinadas 
entidades sem fins lucrativos tenham acesso a um conjunto específico de benefícios 
e parcerias com o poder público. Essa legislação surgiu para suprir lacunas do modelo 
tradicional de convênios, proporcionando maior transparência e eficiência na relação 
entre o Estado e as organizações da sociedade civil. A qualificação como OSCIP não é 
automática: as entidades interessadas devem atender a requisitos específicos e obter 
certificação junto ao Ministério da Justiça (anexo, modelo de requerimento). 

Para se qualificar como OSCIP, a organização deve ser constituída como pessoa 
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, e atuar em áreas de relevante interesse 
social, como assistência social, cultura, educação, saúde, meio ambiente, direitos 
humanos, entre outras. Além disso, a entidade precisa obedecer a critérios de 
governança, incluindo a adoção de um Conselho Fiscal, transparência na gestão dos 
recursos e proibição de distribuição de lucros ou vantagens a dirigentes. O pedido de 
qualificação é submetido ao Ministério da Justiça, que analisa a documentação e 
verifica o cumprimento dos requisitos legais. 



 

 

Uma das principais vantagens da qualificação como OSCIP é a possibilidade de 
celebrar Termos de Parceria com órgãos da administração pública, um instrumento 
mais flexível e adequado à execução de projetos sociais do que os convênios 
tradicionais. O Termo de Parceria define claramente os objetivos, metas, indicadores 
de desempenho e a forma de prestação de contas, assegurando maior controle sobre 
os resultados obtidos. Além disso, a OSCIP pode receber doações dedutíveis do 
imposto de renda, o que estimula a captação de recursos junto à iniciativa privada. 

Outro aspecto importante da Lei nº 9.790/1999 é a exigência de transparência e 
controle social, estabelecendo que as OSCIPs devem publicar anualmente seus 
balanços financeiros e relatórios de atividades. O descumprimento das obrigações 
legais pode resultar na perda da qualificação, além de sanções administrativas e civis 
para os responsáveis pela organização. Dessa forma, a legislação busca garantir que 
apenas entidades comprometidas com o interesse público possam usufruir dos 
benefícios da qualificação. 

2.3. Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI) 
Determina a transparência no uso de recursos públicos. 

A Lei nº 12.527/2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação (LAI), regulamenta o 
direito constitucional de acesso a informações públicas, garantindo transparência na 
administração e na aplicação dos recursos públicos. Essa legislação estabelece que 
órgãos e entidades dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, em todas as esferas 
de governo, devem assegurar ao cidadão o direito de obter informações sobre suas 
atividades, orçamento, despesas e contratos. A LAI fortalece o princípio da publicidade 
como regra e restringe o sigilo a hipóteses excepcionais, que devem ser devidamente 
justificadas. 

Para viabilizar esse acesso, a lei determina que os órgãos públicos disponibilizem 
informações de interesse coletivo de forma ativa e passiva. A transparência ativa exige 
que dados relevantes, como receitas e despesas, sejam publicados 
espontaneamente nos sites institucionais, sem necessidade de solicitação formal. Já 
a transparência passiva assegura que qualquer cidadão possa requerer informações 



 

 

específicas, sendo dever do órgão público responder no prazo máximo de 20 dias, 
prorrogáveis por mais 10 dias, mediante justificativa. 

A legislação também define os casos em que informações podem ser classificadas 
como sigilosas, estabelecendo prazos para sua divulgação. Dados considerados 
ultrassecretos, por exemplo, têm restrição de acesso por até 25 anos, enquanto 
informações secretas e reservadas possuem prazos menores. Entretanto, a LAI 
assegura que dados sobre a gestão de recursos públicos e a execução orçamentária 
não podem ser objeto de sigilo, garantindo que a população tenha mecanismos para 
fiscalizar o uso do dinheiro público. 

O descumprimento da LAI pode gerar responsabilização de agentes públicos, 
incluindo sanções administrativas e civis. Além disso, a lei prevê a possibilidade de 
recurso caso um pedido de acesso seja negado sem justificativa adequada. Os órgãos 
de controle, como Tribunais de Contas e Ministérios Públicos, também têm papel 
fundamental na fiscalização da aplicação da lei, podendo adotar medidas para 
garantir a transparência e a correta prestação de contas. 

Desde sua implementação, a Lei de Acesso à Informação tem sido um instrumento 
essencial para o fortalecimento da democracia e do controle social, permitindo que 
cidadãos, jornalistas e organizações monitorem a gestão pública e exijam maior 
eficiência e integridade dos governantes. Seu impacto positivo se reflete no aumento 
da transparência governamental e na ampliação da participação da sociedade no 
acompanhamento das políticas públicas. 

2.4. Lei nº 4.320/1964 
Regula a gestão financeira e orçamentária da administração pública, relevante para 
a captação de recursos via emendas parlamentares. 

A Lei nº 4.320/1964 estabelece normas gerais para a gestão financeira e orçamentária 
da administração pública no Brasil, disciplinando a elaboração, execução e controle 
dos orçamentos públicos. Essa legislação é a base do sistema orçamentário nacional 
e tem como princípios fundamentais a universalidade, unidade e anualidade, 
garantindo que todas as receitas e despesas do setor público sejam devidamente 
previstas e registradas em um único orçamento, com vigência limitada ao exercício 



 

 

financeiro. Além disso, a lei define os critérios para arrecadação de receitas, empenho 
de despesas e controle dos gastos públicos, assegurando a legalidade e eficiência na 
aplicação dos recursos. 

Um dos aspectos centrais da Lei nº 4.320/1964 é a estruturação do orçamento público 
em três peças fundamentais: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA). O PPA estabelece as diretrizes de médio prazo 
da administração pública, a LDO define as prioridades para cada exercício financeiro 
e a LOA detalha as receitas e despesas previstas para o ano seguinte. Essa estrutura 
permite que a programação financeira do governo seja organizada de forma coerente 
e transparente, facilitando o planejamento das políticas públicas e a captação de 
recursos por meio de emendas parlamentares. 

As emendas parlamentares são instrumentos previstos na Constituição que permitem 
que deputados e senadores destinem recursos do orçamento para projetos 
específicos em estados e municípios. A Lei nº 4.320/1964 estabelece regras para a 
correta execução desses recursos, exigindo que as despesas sejam empenhadas, 
liquidadas e pagas conforme as normas de execução orçamentária e financeira. Além 
disso, as entidades que recebem recursos por meio de emendas precisam prestar 
contas rigorosamente, demonstrando a correta aplicação dos valores e o 
cumprimento dos objetivos pactuados. 

Outro ponto essencial da legislação é a responsabilidade na execução orçamentária, 
garantindo que os gestores públicos sigam normas rigorosas para evitar desperdícios 
e desvios. A lei prevê a obrigatoriedade do controle interno e externo, sendo os 
Tribunais de Contas responsáveis por fiscalizar a regularidade das despesas. Para que 
uma emenda parlamentar seja efetivamente executada, o ente recebedor deve 
cumprir requisitos como a apresentação de projetos, planos de trabalho e 
documentos que comprovem a viabilidade da proposta, evitando 
contingenciamentos ou cancelamentos dos recursos. 

A Lei nº 4.320/1964 tem sido complementada por novas normas, como a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF – Lei nº 101/2000), que reforçou a necessidade de 
equilíbrio fiscal e transparência na gestão pública. Sua base continua sendo essencial 
para a correta administração dos recursos públicos, garantindo que tanto o governo 



 

 

quanto os parlamentares possam planejar e executar suas ações com maior 
previsibilidade e controle. Dessa forma, a legislação permanece como um pilar 
indispensável para a organização das finanças públicas e a captação de recursos 
para projetos estratégicos no país. 

2.5. Instruções Normativas da Receita Federal 
Regulamentam incentivos fiscais para doações a OSCs. 

A Receita Federal do Brasil (RFB) regulamenta os incentivos fiscais para doações a 
Organizações da Sociedade Civil (OSCs) por meio de diversas Instruções Normativas 
(INs). Essas normas estabelecem os procedimentos e requisitos para que pessoas 
físicas e jurídicas possam deduzir doações do Imposto de Renda devido, incentivando 
o apoio a projetos sociais, culturais, esportivos e de pesquisa. 

Uma das principais instruções é a IN SRF nº 87, de 31 de dezembro de 1996, que dispõe 
sobre a dedutibilidade das doações efetuadas por pessoas jurídicas tributadas com 
base no lucro real a entidades civis sem fins lucrativos reconhecidas de utilidade 
pública federal. De acordo com essa norma, as doações podem ser deduzidas até o 
limite de 2% do lucro operacional, desde que atendidos os requisitos estabelecidos. 

Além disso, a IN SRF nº 267, de 23 de dezembro de 2002, trata dos incentivos fiscais 
relacionados ao Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas, incluindo aqueles 
destinados a projetos culturais e audiovisuais. Essa instrução detalha os 
procedimentos para que as empresas possam usufruir dos benefícios fiscais previstos 
na legislação, como a Lei Rouanet e a Lei do Audiovisual. 

Mais recentemente, a IN RFB nº 2.198, de 28 de junho de 2024, estabelece normas sobre 
a Declaração de Incentivos, Renúncias, Benefícios e Imunidades de Natureza Tributária 
(Dirbi). Embora não trate exclusivamente de doações a OSCs, essa instrução 
normativa é relevante para o acompanhamento e controle dos incentivos fiscais 
concedidos, incluindo aqueles relacionados a doações. 

Para acessar essas instruções normativas e obter informações detalhadas sobre os 
procedimentos para a dedução de doações ao Imposto de Renda, recomenda-se 
consultar o site oficial da Receita Federal do Brasil, disponível em 



 

 

https://www.gov.br/receitafederal/. No portal, é possível encontrar a seção de 
"Legislação" e pesquisar pelas instruções normativas mencionadas, além de outras 
normas pertinentes aos incentivos fiscais para doações a OSCs. 

3.0 Fontes de Captação de Recursos 

3.1 Captação de Recursos Doméstica (dentro do Brasil) 

3.1.1. Recursos Públicos 
As OSCs podem acessar recursos públicos por meio de: 

a. Emendas Parlamentares 

o Deputados e senadores destinam recursos a projetos sociais. 

o É necessário estar cadastrado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos 
de Repasse (SICONV/Plataforma +Brasil). 

As emendas parlamentares são instrumentos do orçamento público que permitem 
que deputados federais, senadores e deputados estaduais destinem recursos a 
projetos e ações de interesse público, beneficiando diretamente estados, municípios 
e organizações da sociedade civil (OSCs). Esses recursos podem ser utilizados para 
diversas finalidades, como saúde, educação, assistência social, cultura e 
infraestrutura, desde que estejam alinhados com as diretrizes orçamentárias e a 
legislação vigente. 

Para obter recursos por meio de emendas parlamentares, é necessário seguir um 
conjunto de exigências e procedimentos, garantindo que a entidade proponente 
esteja apta a receber os valores e executar os projetos financiados. Entre os principais 
requisitos estão: 

i. Cadastro na Plataforma +Brasil (SICONV) 

o A Plataforma +Brasil (antigo SICONV) é o sistema utilizado pelo Governo Federal 
para a gestão de convênios, contratos de repasse e termos de fomento/colaboração. 



 

 

o OSCs, estados e municípios interessados em receber emendas parlamentares 
devem estar cadastrados e regularizados na plataforma. 

o O cadastro exige a apresentação de documentos institucionais, regularidade 
fiscal e comprovação de capacidade técnica para execução do projeto. 

ii. Identificação da Disponibilidade de Recursos 

o As emendas podem ser individuais (destinadas por parlamentares 
específicos), de bancada (propostas por grupos de parlamentares) ou de comissão 
(indicadas por comissões temáticas do Congresso). 

o A entidade interessada deve buscar apoio de deputados ou senadores para a 
destinação da emenda, apresentando projetos que atendam aos critérios técnicos e 
políticos exigidos. 

iii. Elaboração do Projeto Técnico e Plano de Trabalho 

o O projeto deve conter a justificativa da iniciativa, público-alvo, impacto 
esperado e orçamento detalhado. 

o O plano de trabalho precisa ser estruturado conforme os critérios da legislação 
orçamentária e diretrizes do órgão responsável pelo repasse do recurso. 

iv. Formalização da Proposta e Aprovação 

o O projeto deve ser submetido ao órgão federal ou estadual responsável pela 
execução da emenda. 

o A análise envolve a verificação da regularidade da entidade, viabilidade 
técnica e adequação orçamentária. 

o O processo de celebração do convênio ou contrato de repasse ocorre após a 
aprovação do projeto. 

v. Execução e Prestação de Contas 

o Após a liberação dos recursos, a entidade deve cumprir o cronograma de 
execução e utilizar os valores conforme o plano de trabalho aprovado. 



 

 

o A prestação de contas é obrigatória e deve ser feita dentro dos prazos 
estabelecidos, com a apresentação de documentos financeiros e relatórios de 
execução. 

Emendas Parlamentares Estaduais em Alagoas 

No âmbito estadual, os deputados da Assembleia Legislativa de Alagoas (ALE-AL) 
também podem destinar emendas para entidades e municípios. O processo segue 
regras semelhantes às emendas federais, sendo necessário: 

• Cadastro no sistema estadual de convênios e contratos. 

• Contato com parlamentares da ALE-AL para solicitação do recurso. 

• Apresentação de projeto técnico detalhado. 

• Atendimento às exigências de regularidade fiscal e administrativa. 

A obtenção de emendas parlamentares, seja federal ou estadual, exige planejamento, 
articulação política e conformidade com a legislação vigente. A correta execução dos 
recursos e a prestação de contas são fundamentais para garantir a transparência e 
a continuidade do acesso a esses recursos públicos. 

b. Chamadas Públicas e Editais Governamentais 

o Ministérios, secretarias estaduais e municipais publicam editais para financiar 
projetos sociais. 

o Exemplo: Editais do Ministério da Cidadania e do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE). 

As chamadas públicas e editais governamentais são mecanismos amplamente 
utilizados pelos governos federal, estadual e municipal para a seleção e 
financiamento de projetos sociais. Esses instrumentos garantem a transparência na 
alocação de recursos públicos e permitem que organizações da sociedade civil 
(OSCs), instituições de ensino, empresas e órgãos públicos apresentem propostas 
alinhadas às políticas públicas vigentes. O objetivo é fomentar ações estratégicas em 
diversas áreas, como educação, saúde, assistência social, cultura e meio ambiente. 

Os editais são publicados regularmente por ministérios, secretarias estaduais e 
municipais, estabelecendo critérios específicos de elegibilidade, documentação 



 

 

exigida, valores disponíveis e prazos para submissão de propostas. A seleção é 
realizada com base em critérios técnicos e financeiros, garantindo que os recursos 
sejam destinados a projetos viáveis e que promovam impacto social significativo. Para 
participar, as entidades interessadas devem estar devidamente registradas, 
apresentar um plano de trabalho bem estruturado e cumprir todas as exigências do 
edital. 

Um exemplo de chamada pública relevante é o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), gerenciado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE). Esse programa abre editais para que municípios e estados adquiram 
alimentos da agricultura familiar para merenda escolar, fortalecendo pequenos 
produtores e garantindo uma alimentação mais saudável para os estudantes. Outra 
iniciativa importante são os editais do Ministério da Cidadania, que frequentemente 
disponibilizam recursos para projetos de inclusão social, geração de emprego e 
fortalecimento da economia solidária. 

Para acessar as oportunidades disponíveis, é essencial que as organizações 
acompanhem os sites institucionais dos ministérios e das secretarias estaduais e 
municipais. Além disso, muitos editais são divulgados na Plataforma +Brasil, 
ferramenta do governo federal que centraliza a gestão de transferências voluntárias 
da União. Manter a documentação atualizada, entender as diretrizes de cada edital e 
elaborar propostas bem fundamentadas aumentam as chances de aprovação e 
acesso ao financiamento público. 

A participação em chamadas públicas e editais governamentais representa uma 
oportunidade estratégica para OSCs e demais instituições desenvolverem projetos de 
grande impacto social. Além do financiamento, a seleção em editais públicos confere 
credibilidade às iniciativas, fortalecendo sua capacidade de captar novos recursos e 
estabelecer parcerias duradouras. 

Existem diversos portais que centralizam informações sobre chamadas públicas e 
editais governamentais destinados ao financiamento de projetos sociais. Esses portais 
facilitam o acesso de organizações da sociedade civil (OSCs) e demais interessados 
às oportunidades de captação de recursos. A seguir, alguns dos principais sítios para 
acompanhamento e consulta: 



 

 

a) Plataforma +Brasil: Gerida pelo governo federal, a Plataforma +Brasil é uma 
ferramenta que centraliza a gestão de transferências voluntárias da União, incluindo 
convênios, contratos de repasse e termos de fomento. Nela, são divulgados diversos 
editais e chamadas públicas de diferentes ministérios e órgãos federais. A plataforma 
pode ser acessada em https://www.gov.br/maisbrasil 

b) Mapa das Organizações da Sociedade Civil (Mapa das OSCs): Desenvolvido 
pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), o Mapa das OSCs oferece uma 
seção dedicada a editais de seleção de projetos oriundos dos setores público e 
privado. É uma fonte valiosa para OSCs em busca de oportunidades de financiamento. 
O portal está disponível em https://mapaosc.ipea.gov.br/editais. 

c) Prosas: A Prosas é uma plataforma que conecta patrocinadores e 
empreendedores sociais, facilitando a seleção e monitoramento de projetos sociais. 
Ela reúne editais de diversas fontes, incluindo governos, empresas e fundações, 
permitindo que as OSCs encontrem oportunidades alinhadas às suas áreas de 
atuação. Acesse em https://prosas.com.br/. 

d) Associação Brasileira de Captadores de Recursos (ABCR): A ABCR mantém 
uma seção em seu site dedicada à divulgação de editais e oportunidades de 
financiamento para projetos sociais. É uma referência para captadores de recursos 
que buscam manter-se atualizados sobre novas chamadas públicas e privadas. 
Confira em https://captadores.org.br/category/editais/. 

e) Ministério da Cidadania: Este ministério frequentemente publica editais de 
chamada pública para seleção de projetos nas áreas de desenvolvimento social, 
cultura e esporte. As chamadas públicas podem ser encontradas no portal oficial em 
https://www.gov.br/mds/pt-br/servicos/modalidade-de-licitacoes/editais-de-
chamada-publica. 

f) Ministério das Cidades: O Ministério das Cidades divulga editais de 
chamamento público relacionados a projetos de desenvolvimento urbano, habitação 
e saneamento. As oportunidades estão disponíveis em 
https://www.gov.br/cidades/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-
social/editais-de-chamamento-publico. 

https://www.gov.br/maisbrasil
https://mapaosc.ipea.gov.br/editais
https://prosas.com.br/
https://captadores.org.br/category/editais/
https://www.gov.br/mds/pt-br/servicos/modalidade-de-licitacoes/editais-de-chamada-publica
https://www.gov.br/mds/pt-br/servicos/modalidade-de-licitacoes/editais-de-chamada-publica
https://www.gov.br/cidades/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/editais-de-chamamento-publico
https://www.gov.br/cidades/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/editais-de-chamamento-publico


 

 

g) Finep: A Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) é uma empresa pública 
vinculada ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações que lança chamadas 
públicas para financiamento de projetos de inovação e pesquisa. As chamadas estão 
disponíveis em https://www.finep.gov.br/chamadas-publicas/chamadaspublicas. 

Além desses, é recomendável que as organizações acompanhem os sites oficiais dos 
ministérios, secretarias estaduais e municipais correspondentes às suas áreas de 
atuação, pois muitos editais são publicados diretamente nesses canais. Manter-se 
atualizado por meio desses portais aumenta significativamente as chances de 
identificar e acessar oportunidades de financiamento para projetos sociais. 

c. Termos de Colaboração e Termos de Fomento 

o Regidos pelo MROSC, são utilizados para a execução de políticas públicas em 
parceria com OSCs. 

Organizações da Sociedade Civil (MROSC), estabelecido pela Lei nº 13.019/2014, é 
utilizado para a execução de políticas públicas em parceria com Organizações da 
Sociedade Civil (OSCs), quando a iniciativa parte da administração pública. Seu 
objetivo é viabilizar projetos e ações de interesse social, fortalecendo a cooperação 
entre o poder público e as OSCs. A celebração desse termo exige a realização de 
chamamento público, garantindo transparência e isonomia no processo de seleção 
das entidades parceiras. 

Além disso, o termo de colaboração estabelece um modelo de gestão focado em 
resultados, priorizando a efetividade das ações implementadas. As OSCs devem 
apresentar um plano de trabalho detalhado (anexo), com metas, indicadores e 
mecanismos de monitoramento, além de prestar contas regularmente sobre a 
execução dos recursos recebidos. A fiscalização é realizada pelos órgãos de controle 
e pode incluir auditorias e visitas técnicas para assegurar a correta aplicação dos 
recursos e o impacto positivo das ações na comunidade. 

3.1.2. Recursos Privados 
a. Parcerias com Empresas 

https://www.finep.gov.br/chamadas-publicas/chamadaspublicas


 

 

o Empresas podem financiar OSCs via responsabilidade social corporativa (RSC) 
e leis de incentivo fiscal (ex.: Lei Rouanet, Lei do Esporte, PRONON/PRONAS). 

A mobilização de recursos privados por meio de parcerias com empresas é uma 
ferramenta poderosa para fortalecer a sustentabilidade financeira das OSCs, 
permitindo a implementação de projetos de grande impacto social e promovendo um 
ambiente de cooperação entre o setor empresarial e a sociedade civil. 

As parcerias com empresas representam uma das estratégias mais eficazes para a 
captação de recursos privados pelas Organizações da Sociedade Civil (OSCs). 
Empresas dos mais diversos setores têm adotado políticas de Responsabilidade Social 
Corporativa (RSC), investindo em projetos sociais que promovam impactos positivos 
na comunidade e reforcem seus valores institucionais. Além disso, a legislação 
brasileira oferece mecanismos de incentivo fiscal que permitem que parte do imposto 
devido seja destinada ao financiamento de projetos sociais, culturais, esportivos e de 
saúde. 

i. Financiamento por Responsabilidade Social Corporativa (RSC) 

Empresas comprometidas com a responsabilidade social corporativa destinam 
recursos próprios para o financiamento de projetos sociais alinhados à sua estratégia 
institucional. Esse apoio pode ocorrer por meio de doações diretas, patrocínios, apoio 
técnico ou voluntariado corporativo. Grandes empresas frequentemente mantêm 
fundos e institutos próprios para financiar iniciativas sociais, tais como: 

Instituto Itaú Social (https://www.itausocial.org.br/)  

Fundação Bradesco (https://fundacaobradesco.org.br/)  

Instituto Votorantim (https://institutovotorantim.org.br/). 

Para estabelecer parcerias com empresas, as OSCs devem estruturar propostas bem 
fundamentadas, demonstrando o impacto do projeto, seus beneficiários e os 
benefícios que a parceria trará para a empresa, como fortalecimento da marca e 
engajamento de stakeholders. É essencial que as organizações se aproximem das 
áreas de sustentabilidade e responsabilidade social corporativa das empresas, 
apresentando projetos alinhados às suas diretrizes de investimento social privado. 

ii. Leis de Incentivo Fiscal 

https://www.itausocial.org.br/
https://fundacaobradesco.org.br/
https://institutovotorantim.org.br/


 

 

Além do financiamento via RSC, as empresas podem apoiar OSCs utilizando 
mecanismos de incentivo fiscal, nos quais uma parte do imposto devido é destinada 
a projetos previamente aprovados pelo governo. Entre os principais mecanismos 
estão: 

• Lei Rouanet (Lei Federal de Incentivo à Cultura - Lei nº 8.313/1991) 

A Lei Rouanet permite que empresas tributadas pelo lucro real destinem até 4% do 
Imposto de Renda devido para projetos culturais previamente aprovados pelo 
Ministério da Cultura. Os recursos podem ser direcionados para áreas como teatro, 
cinema, música, literatura e patrimônio cultural. Informações sobre projetos aptos a 
receber financiamento estão disponíveis no Sistema de Apoio às Leis de Incentivo à 
Cultura (SALIC), no site: https://salic.cultura.gov.br/. 

• Lei do Esporte (Lei nº 11.438/2006) 

Empresas também podem destinar até 1% do Imposto de Renda devido para projetos 
esportivos aprovados pelo Ministério do Esporte. O apoio pode contemplar iniciativas 
de alto rendimento, esporte educacional e esporte de participação. A lista de projetos 
habilitados está disponível no site: https://www.gov.br/esporte/pt-
br/assuntos/incentivo-fiscal. 

• PRONON e PRONAS/PCD (Leis nº 12.715/2012 e nº 12.873/2013) 

O Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON) e o Programa 
Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD) 
permitem que empresas deduzam até 1% do Imposto de Renda devido para projetos 
de saúde voltados à oncologia e pessoas com deficiência. Informações sobre projetos 
habilitados estão disponíveis no site do Ministério da Saúde: 
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-no-brasil/atencao-especializada-
e-hospitalar/acoes-e-programas/pronon-e-pronas.  

iii. Como Estruturar Parcerias com Empresas 

Para que uma OSC consiga estabelecer parcerias estratégicas com empresas, é 
fundamental seguir algumas diretrizes: 

• Mapear empresas alinhadas ao propósito do projeto, analisando suas diretrizes 
de investimento social privado e atuação em responsabilidade social. 

https://salic.cultura.gov.br/
https://www.gov.br/esporte/pt-br/assuntos/incentivo-fiscal
https://www.gov.br/esporte/pt-br/assuntos/incentivo-fiscal
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-no-brasil/atencao-especializada-e-hospitalar/acoes-e-programas/pronon-e-pronas
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-no-brasil/atencao-especializada-e-hospitalar/acoes-e-programas/pronon-e-pronas


 

 

• Elaborar um projeto sólido, com objetivos claros, orçamento detalhado e 
indicadores de impacto social. 

• Apresentar contrapartidas para a empresa, como visibilidade da marca, 
relatórios de impacto e ações de engajamento interno. 

• Utilizar plataformas de captação de recursos, como Prosas 
(https://prosas.com.br/) e BNDES Social 
(https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/transparencia/consulta-a-
opcoes-de-apoio-social/). 

b. Fundos Filantrópicos e Fundações Privadas 

o OSCs podem pleitear recursos junto a fundações, tais como Fundação Itaú 
Social, Fundação Lemann e Instituto Gerdau. 

As fundações privadas e os fundos filantrópicos representam uma fonte importante 
de financiamento para OSCs, proporcionando não apenas recursos financeiros, mas 
também apoio técnico e institucional. Ao estruturar boas propostas e manter um 
relacionamento ativo com essas entidades, as organizações podem ampliar sua 
capacidade de atuação e fortalecer o impacto social de suas iniciativas. 

Os fundos filantrópicos e fundações privadas desempenham um papel fundamental 
no financiamento de projetos sociais desenvolvidos por Organizações da Sociedade 
Civil (OSCs). Essas instituições captam e administram recursos financeiros, 
direcionando-os a iniciativas alinhadas às suas áreas de atuação, como educação, 
saúde, inclusão social e desenvolvimento sustentável. Para as OSCs, buscar apoio 
dessas entidades é uma alternativa estratégica para viabilizar projetos de impacto 
social de médio e longo prazo. 

i. Como Funcionam os Fundos Filantrópicos e Fundações Privadas 

As fundações e os fundos filantrópicos operam por meio de editais, chamadas 
públicas e parcerias diretas. Normalmente, possuem critérios rígidos de seleção, 
exigindo que as OSCs apresentem projetos bem estruturados, com objetivos claros, 
indicadores de impacto e sustentabilidade financeira. Algumas organizações mantêm 
programas contínuos de financiamento, enquanto outras lançam editais anuais ou 
sazonais para apoiar projetos específicos. 

https://prosas.com.br/
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/transparencia/consulta-a-opcoes-de-apoio-social/
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/transparencia/consulta-a-opcoes-de-apoio-social/


 

 

Para pleitear recursos junto a esses fundos, as OSCs devem: 

• Identificar fundações cujo foco de atuação esteja alinhado ao seu projeto; 

• Apresentar um plano de trabalho detalhado, demonstrando viabilidade e 
impacto; 

• Atender aos requisitos de governança e transparência exigidos; 

• Acompanhar os editais e chamadas públicas regularmente nos sites das 
fundações. 

ii. Principais Fundações e Fundos Filantrópicos no Brasil 

Fundação Itaú Social 

A Fundação Itaú Social apoia projetos voltados à melhoria da educação pública, 
promovendo equidade e desenvolvimento social. A fundação disponibiliza editais e 
chamadas públicas para OSCs que atuam na formação de professores, gestão 
educacional e engajamento comunitário. 

• Site: https://www.itausocial.org.br/ 

Fundação Lemann 

A Fundação Lemann foca no desenvolvimento de iniciativas educacionais inovadoras 
e no fortalecimento de lideranças comprometidas com a transformação do Brasil. 
Organizações que desenvolvem soluções educacionais escaláveis podem pleitear 
apoio por meio dos programas da fundação. 

• Site: https://fundacaolemann.org.br/ 

Instituto Gerdau 

O Instituto Gerdau investe em projetos que promovem impacto social positivo nas 
comunidades onde a empresa atua. Suas principais áreas de apoio são a educação, 
a geração de renda e o empreendedorismo social. As OSCs podem acessar recursos 
por meio de parcerias e editais. 

• Site: https://www.gerdau.com/pt-br/instituto-gerdau 

Fundação Banco do Brasil 

https://www.itausocial.org.br/
https://fundacaolemann.org.br/
https://www.gerdau.com/pt-br/instituto-gerdau


 

 

A Fundação Banco do Brasil fomenta projetos de inclusão socioeconômica, 
empreendedorismo e inovação social. As OSCs podem concorrer a editais e 
chamadas públicas voltadas para o desenvolvimento sustentável e a economia 
solidária. 

• Site: https://www.fbb.org.br/ 

Instituto Ayrton Senna 

O Instituto Ayrton Senna investe na educação como ferramenta de transformação 
social, apoiando OSCs que desenvolvem projetos voltados ao ensino público e à 
formação de jovens. 

• Site: https://institutoayrtonsenna.org.br/ 

Fundação Grupo Boticário 

A Fundação Grupo Boticário de Proteção à Natureza oferece financiamento para 
projetos voltados à conservação ambiental e ao desenvolvimento sustentável. OSCs 
que atuam na preservação da biodiversidade podem se inscrever nos editais da 
fundação. 

• Site: https://www.fundacaogrupoboticario.org.br/ 

Instituto Unibanco 

O Instituto Unibanco tem foco na melhoria da qualidade da educação pública no 
Brasil, investindo em projetos de gestão educacional e políticas públicas para o ensino 
médio. 

• Site: https://www.institutounibanco.org.br/ 

iii. Estratégias para Captação de Recursos Junto às Fundações 

Para aumentar as chances de obtenção de financiamento e ou doações, as OSCs 
devem seguir algumas diretrizes fundamentais: 

• Acompanhar regularmente os editais e chamadas públicas nos sites das 
fundações; 

• Estabelecer contato com as fundações, buscando entender suas prioridades e 
critérios de apoio; 

https://www.fbb.org.br/
https://institutoayrtonsenna.org.br/
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• Construir parcerias estratégicas, demonstrando alinhamento entre os objetivos 
da fundação e os projetos desenvolvidos; 

• Elaborar relatórios detalhados, evidenciando a transparência e o impacto das 
ações executadas; 

• Demonstrar sustentabilidade financeira, garantindo que os projetos possam ter 
continuidade mesmo após o encerramento do apoio financeiro. 

c. Parcerias com Outras OSCs 

o Cooperação entre OSCs para compartilhar recursos e apresentar projetos 
conjuntos. 

As parcerias entre Organizações da Sociedade Civil, OSCs, são um caminho eficiente 
para otimizar recursos, ampliar o impacto social e fortalecer a incidência política de 
organizações do terceiro setor. A colaboração entre diferentes entidades possibilita a 
implementação de soluções mais inovadoras e sustentáveis, promovendo mudanças 
estruturais em prol do bem comum. 

A cooperação entre OSCs é uma estratégia essencial para fortalecer o impacto social, 
otimizar recursos e ampliar a captação de financiamento. Estabelecer parcerias com 
outras OSCs permite o compartilhamento de infraestrutura, conhecimento técnico, 
articulação política e atuação conjunta em projetos de grande escala. Essas parcerias 
podem ocorrer por meio de consórcios, redes temáticas, alianças estratégicas e 
coalizões voltadas à defesa de causas comuns. 

i. Benefícios das Parcerias entre OSCs 

A cooperação entre OSCs pode trazer diversas vantagens, tais como: 

• Acesso a novos financiamentos: Muitas chamadas públicas e editais exigem ou 
incentivam parcerias institucionais para a execução de projetos. 

• Redução de custos operacionais: O compartilhamento de espaço, 
equipamentos e equipe técnica pode reduzir significativamente despesas 
administrativas. 

• Fortalecimento institucional: Organizações menores podem se beneficiar da 
experiência e da credibilidade de OSCs mais consolidadas. 



 

 

• Maior impacto social: Projetos conjuntos podem abranger um número maior de 
beneficiários e ampliar a incidência política sobre temas relevantes. 

• Troca de conhecimento e capacitação: A parceria possibilita a capacitação 
mútua das equipes envolvidas e a troca de metodologias bem-sucedidas. 

ii. Formas de Parcerias entre OSCs 

As OSCs podem estabelecer diferentes tipos de colaboração, dependendo de seus 
objetivos e áreas de atuação: 

• Parcerias para projetos conjuntos: OSCs podem submeter propostas coletivas 
para editais de financiamento público e privado. 

• Redes e fóruns temáticos: Participação em redes de defesa de direitos e 
movimentos sociais fortalece a articulação política e o compartilhamento de 
informações. 

• Cooperação técnica: Organizações podem apoiar-se mutuamente oferecendo 
expertise em áreas complementares, como gestão de projetos, comunicação, 
tecnologia e captação de recursos. 

• Compartilhamento de infraestrutura e equipe: Algumas OSCs firmam acordos 
para compartilhar escritórios, equipamentos e até mesmo profissionais 
especializados. 

iii. Exemplos de Parcerias e Redes de OSCs 

Para ilustrar como essas parcerias podem ser estruturadas, apresentamos algumas 
redes e iniciativas bem-sucedidas no Brasil: 

GIFE – Grupo de Institutos, Fundações e Empresas 

O GIFE reúne institutos, fundações e empresas que financiam e desenvolvem projetos 
sociais no Brasil. OSCs podem se aproximar de seus membros para buscar parcerias 
institucionais. 

• Site: https://gife.org.br/ 

Rede de Filantropia para Justiça Social 

https://gife.org.br/


 

 

Essa rede conecta fundos e organizações comprometidas com a defesa de direitos 
humanos e justiça social, promovendo financiamento coletivo e articulação política. 

• Site: https://www.redefilantropia.org.br/ 

ABCR – Associação Brasileira de Captadores de Recursos 

A ABCR atua no fortalecimento da captação de recursos para OSCs, promovendo 
treinamentos e conectando organizações interessadas em parcerias financeiras. 

• Site: https://captadores.org.br/ 

Plataforma Conjunta de Editais (Prosas) 

O Prosas é uma plataforma digital que facilita o acesso de OSCs a oportunidades de 
financiamento e parcerias institucionais. 

• Site: https://prosas.com.br/ 

Pacto pela Democracia 

Essa coalizão reúne OSCs, movimentos sociais e entidades da sociedade civil com o 
objetivo de fortalecer a democracia e a participação cidadã no Brasil. 

• Site: https://pactopelademocracia.org.br/ 

iv. Como Estabelecer uma Parceria com Outra OSC 

Para construir parcerias estratégicas, as OSCs devem seguir alguns passos 
fundamentais: 

• Identificar OSCs com objetivos semelhantes: A sinergia entre as organizações 
aumenta as chances de sucesso da parceria. 

• Definir objetivos claros e responsabilidades: A parceria deve estabelecer um 
escopo bem definido, com tarefas e prazos atribuídos a cada organização. 

• Firmar um termo de cooperação ou convênio: Formalizar a parceria por meio 
de um documento escrito garante segurança jurídica e alinhamento entre as partes. 

• Manter uma comunicação transparente: O diálogo constante é essencial para 
resolver desafios e aprimorar a colaboração. 

https://www.redefilantropia.org.br/
https://captadores.org.br/
https://prosas.com.br/
https://pactopelademocracia.org.br/


 

 

• Divulgar os resultados da parceria: Relatar publicamente os impactos positivos 
da cooperação fortalece a credibilidade das OSCs e pode atrair novos apoiadores. 

d. Eventos, Campanhas e Crowdfunding 

o Organizar eventos beneficentes, rifas e campanhas de arrecadação digital (ex.: 
Benfeitoria, Kickante, Catarse). 

A mobilização de recursos por meio de eventos, campanhas digitais e crowdfunding 
não apenas fortalece financeiramente as OSCs, mas também contribui para a 
construção de uma base sólida de apoiadores engajados, garantindo maior 
sustentabilidade e impacto para a causa defendida. 

A mobilização de recursos privados por meio de eventos beneficentes, campanhas de 
arrecadação e plataformas de crowdfunding é uma estratégia eficaz para fortalecer 
a sustentabilidade financeira de Organizações da Sociedade Civil (OSCs). Essas 
iniciativas não apenas garantem o financiamento de projetos sociais, mas também 
aumentam a visibilidade da causa e promovem maior engajamento da sociedade. 
Para que sejam bem-sucedidas, é essencial um planejamento estratégico que 
considere público-alvo, metas financeiras e formas de divulgação. 

i. Eventos Beneficentes 

Os eventos beneficentes são uma forma tradicional e eficiente de arrecadar recursos 
e ao mesmo tempo estreitar laços com apoiadores e parceiros. Entre os formatos mais 
utilizados estão: 

• Jantares e leilões solidários: Empresas e doadores contribuem com itens de 
valor para serem leiloados, e os ingressos do evento também geram receita. 

• Feiras e bazares: Venda de produtos doados ou confeccionados pela 
organização, como artesanatos e livros, pode ser uma excelente fonte de recursos. 

• Shows e apresentações culturais: Artistas e grupos culturais podem ser 
convidados a participar voluntariamente, destinando parte ou toda a bilheteria para 
a OSC. Organizar eventos de festas populares sazonais, tais como  

• Corridas e caminhadas solidárias: Esse tipo de evento promove tanto a 
arrecadação de recursos quanto a conscientização sobre a causa apoiada. 



 

 

• Rifas e sorteios: Empresas podem doar produtos ou serviços para serem rifados, 
incentivando a participação da comunidade. 

Para o sucesso desses eventos, é fundamental estabelecer parcerias com empresas, 
influenciadores e outros apoiadores, garantindo ampla divulgação e um bom número 
de participantes. 

Em Maceió, diversas festas populares ao longo do ano oferecem oportunidades para 
Organizações da Sociedade Civil (OSCs) realizarem campanhas de arrecadação por 
meio de crowdfunding. Eventos como o Carnaval (fevereiro ou março) e as Festas 
Juninas (junho e julho) são momentos propícios para engajar a comunidade e 
promover iniciativas beneficentes. 

Durante o Carnaval, blocos de rua e eventos culturais atraem grande público, 
permitindo que as OSCs organizem atividades como venda de produtos temáticos, 
rifas, feijoadas beneficentes e apresentações artísticas para angariar fundos. Já nas 
Festas Juninas, celebradas com grande entusiasmo em Maceió, há quermesses, 
bingos, leilões e barracas de comidas típicas, que podem ser usados para 
arrecadação. Essas festas costumam ocorrer durante todo o mês de junho, 
estendendo-se até meados de julho. 

Além dessas festividades, o Pastoril (dezembro e janeiro), o Coco de Roda (celebrado 
ao longo do ano, mas com destaque no verão e durante o ciclo natalino) e o Guerreiro 
(principalmente em dezembro e janeiro) são manifestações culturais tradicionais em 
Alagoas. Esses eventos costumam reunir apresentações folclóricas em praças e 
festivais, possibilitando que as OSCs promovam eventos beneficentes, vendam 
ingressos para apresentações exclusivas ou organizem campanhas de doação 
durante os espetáculos. 

Aproveitar essas festividades em diferentes períodos do ano permite que as OSCs 
fortaleçam sua presença na comunidade, promovam suas causas e arrecadem 
recursos essenciais para a continuidade de seus projetos sociais. 

ii. Campanhas de Arrecadação Digital 

A internet oferece uma série de possibilidades para arrecadação de recursos, desde 
campanhas sazonais até doações recorrentes. Algumas estratégias incluem: 



 

 

• Campanhas de doação online: Plataformas como PagSeguro, PayPal e 
Mercado Pago permitem a criação de botões de doação em sites institucionais. 

• Clubes de doadores: Criar um programa de doações recorrentes em que 
apoiadores contribuem mensalmente para a OSC pode garantir maior previsibilidade 
financeira. 

• Parcerias com influenciadores digitais: Criadores de conteúdo podem mobilizar 
seus seguidores para contribuir com a causa, ampliando o alcance da campanha. 

• Desafios e engajamento social: Movimentos como o "Desafio do Balde de Gelo" 
para a ELA demonstram como ações criativas podem impulsionar arrecadações. 

iii. Crowdfunding: Financiamento Coletivo 

O crowdfunding tem se tornado uma das ferramentas mais populares para a 
captação de recursos, permitindo que pessoas de diferentes partes do mundo apoiem 
financeiramente um projeto social. Algumas das plataformas mais utilizadas no Brasil 
são: 

• Benfeitoria (https://benfeitoria.com/): Especializada em projetos culturais, 
sociais e ambientais, permite arrecadação com ou sem metas financeiras. 

• Kickante (https://www.kickante.com.br/): Plataforma versátil que aceita 
diferentes tipos de campanhas, incluindo captação contínua. 

• Catarse (https://www.catarse.me/): Uma das maiores plataformas do Brasil, 
atende tanto projetos pontuais quanto programas de doação recorrente. 

Para que uma campanha de crowdfunding seja bem-sucedida, é necessário: 

• Criar uma narrativa impactante, explicando de forma clara o objetivo da 
arrecadação e como os recursos serão utilizados. 

• Produzir materiais visuais de qualidade, como vídeos e imagens que reforcem 
a credibilidade do projeto. 

• Definir metas financeiras realistas e recompensas para os doadores, 
incentivando maior engajamento. 

https://benfeitoria.com/
https://www.kickante.com.br/
https://www.catarse.me/


 

 

• Estabelecer um cronograma de divulgação nas redes sociais, incluindo 
depoimentos e atualizações constantes sobre o andamento da campanha. 

iv. Estratégias para Maximizar a Captação de Recursos 

Independentemente do método escolhido, algumas estratégias podem potencializar 
o sucesso da arrecadação: 

• Utilizar redes sociais e e-mail marketing: Criar campanhas envolventes no 
Instagram, Facebook, LinkedIn e WhatsApp pode ampliar o alcance das doações. 

• Aproveitar datas comemorativas: O Dia de Doar (Giving Tuesday), por exemplo, 
é uma oportunidade de mobilizar a sociedade para contribuições. 

• Criar parcerias com empresas: Algumas empresas podem se comprometer a 
dobrar o valor arrecadado ou incentivar seus funcionários a doarem. 

• Promover transparência e prestação de contas: Mostrar como os recursos 
arrecadados foram aplicados aumenta a confiança dos doadores e incentiva novas 
contribuições. 

3.2. Captação de Recursos Internacionais 
As OSCs podem acessar financiamentos internacionais por meio de: 

a. Fundos Internacionais 

o Exemplo: Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF), União Europeia e Banco 
Mundial. 

As Organizações da Sociedade Civil (OSCs) podem acessar recursos de fundos 
internacionais, que financiam projetos voltados para o desenvolvimento sustentável, 
direitos humanos, meio ambiente, educação, saúde, cultura e outros setores 
estratégicos. Esses fundos são mantidos por governos, organismos multilaterais e 
fundações privadas, e oferecem oportunidades para OSCs que atuam em temas 
globais e regionais. O acesso a esses recursos exige capacidade técnica, 
conformidade regulatória e um planejamento bem estruturado para a apresentação 
de propostas. 



 

 

O acesso a fundos internacionais exige planejamento, conformidade com critérios de 
elegibilidade e um histórico sólido de atuação. As OSCs interessadas devem 
acompanhar periodicamente as chamadas públicas, preparar propostas bem 
estruturadas e manter a documentação institucional sempre atualizada. A busca por 
financiamento internacional pode fortalecer a atuação das organizações e ampliar 
seu impacto social e ambiental. 

Abaixo, detalhamos alguns dos principais fundos internacionais que podem ser 
acessados pelas OSCs: 

i. Fundo Global para o Meio Ambiente (Global Environment Facility - GEF) 

O GEF é um dos principais fundos voltados para o financiamento de projetos 
ambientais em todo o mundo. Criado em 1991, ele apoia iniciativas que combatam 
mudanças climáticas, conservação da biodiversidade, redução da poluição e gestão 
sustentável de recursos naturais. O financiamento é concedido a OSCs por meio de 
chamadas específicas e programas de parcerias com governos e outras entidades. 

• Site: https://www.thegef.org/ 

ii. União Europeia (EU Funds) 

A União Europeia mantém diversos fundos voltados para o fortalecimento da 
sociedade civil, direitos humanos, desenvolvimento social e ambiental. OSCs podem 
acessar esses recursos por meio de programas como: 

• Instrumento Europeu para a Democracia e os Direitos Humanos (EIDHR), que 
apoia projetos de promoção da democracia e direitos humanos. 

• Horizon Europe, focado em pesquisa e inovação. 

• Programa EuropeAid, voltado para projetos sociais e ambientais. 

• Site: https://ec.europa.eu/international-partnerships/funding_en 

iii. Banco Mundial (World Bank Group) 

O Banco Mundial financia projetos que promovem o desenvolvimento sustentável e a 
redução da pobreza em países de baixa e média renda. OSCs podem acessar recursos 
por meio de: 

https://www.thegef.org/
https://ec.europa.eu/international-partnerships/funding_en


 

 

• Global Partnership for Social Accountability (GPSA), que apoia iniciativas de 
transparência e participação social. 

• Climate Investment Funds (CIF), voltado para projetos ambientais. 

• Small Grants Program, que oferece pequenos financiamentos para OSCs 
locais. 

• Site: https://www.worldbank.org/en/programs/gpsa 

iv. Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) 

O UNICEF oferece financiamento para projetos voltados para a educação, proteção 
infantil, saúde e direitos das crianças. O apoio pode ser acessado por meio de 
chamadas públicas e programas específicos. 

• Site: https://www.unicef.org/partnerships/civil-society  

v. Fundo das Nações Unidas para a Democracia (UNDEF) 

O UNDEF financia projetos que fortalecem a democracia e a participação cívica, 
incluindo iniciativas de transparência, governança e direitos humanos. O fundo abre 
chamadas anuais para projetos conduzidos por OSCs. 

• Site: https://www.un.org/democracyfund/ 

vi. Fundo Global de Combate à AIDS, Tuberculose e Malária 

Este fundo financia programas voltados para o enfrentamento de doenças infecciosas 
e o fortalecimento dos sistemas de saúde em países em desenvolvimento. 

• Site: https://www.theglobalfund.org/en/  

vii. Open Society Foundations (OSF) 

Criada por George Soros, a OSF apoia iniciativas voltadas para direitos humanos, 
transparência, liberdade de expressão e justiça social. OSCs podem submeter 
propostas para diferentes linhas de financiamento. 

• Site: https://www.opensocietyfoundations.org/ 

viii. Ford Foundation 

https://www.worldbank.org/en/programs/gpsa
https://www.unicef.org/partnerships/civil-society
https://www.un.org/democracyfund/
https://www.theglobalfund.org/en/
https://www.opensocietyfoundations.org/


 

 

A Ford Foundation financia projetos de justiça social, equidade econômica, inovação 
educacional e fortalecimento de comunidades. 

• Site: https://www.fordfoundation.org/ 

ix. Fundo Verde para o Clima (Green Climate Fund - GCF) 

O GCF financia projetos para mitigação e adaptação às mudanças climáticas, com 
foco em países em desenvolvimento. 

• Site: https://www.greenclimate.fund/ 

x. Fundação Bill & Melinda Gates 

Essa fundação apoia projetos nas áreas de saúde global, desenvolvimento agrícola, 
educação e erradicação da pobreza. 

• Site: https://www.gatesfoundation.org/ 

xi. Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA) 

O UNFPA apoia projetos relacionados a direitos reprodutivos, saúde materna e 
igualdade de gênero. 

• Site: https://www.unfpa.org/ 

xii. Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 

O PNUD apoia OSCs por meio de programas para redução da pobreza, mudanças 
climáticas, inclusão social e desenvolvimento sustentável. 

• Site: https://www.undp.org/ 

xiii. Fundo Global para Mulheres (Global Fund for Women) 

O Global Fund for Women financia projetos voltados para direitos das mulheres, 
igualdade de gênero e combate à violência contra mulheres e meninas. 

• Site: https://www.globalfundforwomen.org/ 

xiv. Fundo das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP) 

O UNEP apoia projetos ambientais e de desenvolvimento sustentável em nível global. 

• Site: https://www.unep.org/ 

https://www.fordfoundation.org/
https://www.greenclimate.fund/
https://www.gatesfoundation.org/
https://www.unfpa.org/
https://www.undp.org/
https://www.globalfundforwomen.org/
https://www.unep.org/


 

 

b. Doações de Fundações Internacionais 

o Fundações como Ford Foundation, Open Society Foundations e Bill & Melinda 
Gates Foundation financiam projetos sociais em países emergentes. 

As doações de fundações internacionais representam uma importante fonte de 
recursos para as Organizações da Sociedade Civil (OSCs) que atuam em países 
emergentes. Diferentemente dos financiamentos, que geralmente exigem 
contrapartidas, prestação de contas detalhada e objetivos específicos de impacto 
mensurável, as doações podem ser menos burocráticas, oferecendo maior 
flexibilidade para que as OSCs desenvolvam suas atividades e ampliem seu alcance 
social. 

Muitas fundações e organismos internacionais possuem programas de doação direta 
para apoiar iniciativas sociais, especialmente aquelas voltadas para direitos 
humanos, inclusão social, fortalecimento democrático, combate à pobreza, educação 
e saúde pública. Essas doações podem ser pontuais ou recorrentes e, em alguns 
casos, são destinadas a organizações previamente selecionadas, enquanto outras 
possuem chamadas abertas para que OSCs apresentem propostas. 

i. MacArthur Foundation 

A MacArthur Foundation fornece doações para iniciativas que promovem justiça 
social, mudanças climáticas e inovação na governança democrática. O apoio é 
concedido por meio de convites diretos a organizações previamente identificadas, 
mas há chamadas abertas em algumas áreas temáticas. 

• Site: https://www.macfound.org/ 

ii. The David and Lucile Packard Foundation 

A Packard Foundation apoia OSCs que atuam nas áreas de saúde reprodutiva, 
conservação ambiental e desenvolvimento infantil. Parte dos recursos é distribuída por 
meio de doações diretas a organizações que demonstram capacidade de impacto e 
inovação em suas áreas de atuação. 

• Site: https://www.packard.org/ 

iii. The Hewlett Foundation 

https://www.macfound.org/
https://www.packard.org/


 

 

A Hewlett Foundation realiza doações diretas para OSCs que trabalham com políticas 
de educação, governança global, mitigação das mudanças climáticas e 
desenvolvimento sustentável. Grande parte dos recursos é distribuída por meio de 
programas contínuos de apoio a organizações em países emergentes. 

• Site: https://www.hewlett.org/ 

iv. The Skoll Foundation 

A Skoll Foundation fornece doações a OSCs que trabalham com inovação social e 
empreendedorismo social, financiando iniciativas que buscam resolver problemas 
sociais em larga escala. A fundação prioriza projetos com modelos replicáveis e 
escaláveis. 

• Site: https://skoll.org/ 

v. Global Greengrants Fund 

O Global Greengrants Fund apoia pequenas e médias organizações que trabalham 
com defesa do meio ambiente e direitos das comunidades tradicionais e indígenas. 
As doações são concedidas principalmente para projetos locais que têm dificuldades 
de acesso a financiamento de grandes instituições. 

• Site: https://www.greengrants.org/ 

vi. The Oak Foundation 

A Oak Foundation oferece doações para OSCs que atuam na defesa dos direitos 
humanos, proteção ambiental, combate à exploração sexual infantil e apoio a 
refugiados. Parte significativa dos seus recursos é direcionada para organizações em 
países emergentes. 

• Site: https://oakfnd.org/ 

vii. Novo Foundation 

A Novo Foundation concede doações para projetos voltados para justiça social, 
fortalecimento das comunidades e equidade de gênero. Grande parte dos recursos é 
direcionada para pequenas e médias organizações que trabalham diretamente com 
populações vulneráveis. 

https://www.hewlett.org/
https://skoll.org/
https://www.greengrants.org/
https://oakfnd.org/


 

 

• Site: https://novofoundation.org/ 

viii. African Women’s Development Fund (AWDF) 

Embora focado no continente africano, o AWDF é um modelo de fundação que apoia 
organizações que promovem o empoderamento feminino e os direitos das mulheres. 
Similarmente, organizações em outras regiões podem buscar fundos regionais 
específicos, que operam com lógicas parecidas. 

• Site: https://awdf.org/ 

As doações de fundações internacionais são um recurso valioso para OSCs que 
precisam de financiamento mais flexível e com menos burocracia do que os 
tradicionais financiamentos condicionados. Diferentemente dos editais 
governamentais ou de organismos multilaterais, as doações muitas vezes permitem 
maior liberdade na aplicação dos recursos, possibilitando a expansão e inovação das 
atividades das OSCs. 

IMPORTANTE: Para ter acesso a essas oportunidades, é fundamental que as 
organizações: 

a) Acompanhem as chamadas públicas e os ciclos de doações nos sites das 
fundações. 

b) Mantenham um portfólio institucional bem estruturado, incluindo relatórios 
de impacto e planos estratégicos. 

c) Estabeleçam relações institucionais com doadores internacionais, 
demonstrando transparência e compromisso com sua missão. 

d) Preparem propostas sólidas e alinhadas aos objetivos das fundações, 
destacando o impacto social das iniciativas e a capacidade de gestão da OSC. 

A busca por doações internacionais pode fortalecer a sustentabilidade financeira das 
OSCs, permitindo que continuem seu trabalho de transformação social com 
independência e maior capacidade de ação. 

c. Organismos Multilaterais 

o O BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento), UNESCO e UNICEF apoiam 
OSCs com projetos de impacto social. 

https://novofoundation.org/
https://awdf.org/


 

 

As OSCs podem fortalecer sua atuação e ampliar seu impacto social ao estabelecer 
parcerias com organismos multilaterais. O acesso a recursos dessas instituições exige 
que as organizações atendam a critérios técnicos e apresentem propostas bem 
estruturadas, demonstrando capacidade de execução e impacto sustentável. Manter-
se atualizado sobre as chamadas públicas, acompanhar as diretrizes de cada 
organismo e estabelecer redes de cooperação são estratégias fundamentais para 
garantir sucesso na captação de recursos junto a essas entidades internacionais. 

Os Organismos Multilaterais desempenham um papel fundamental no financiamento 
e apoio a projetos sociais desenvolvidos por Organizações da Sociedade Civil (OSCs), 
promovendo o desenvolvimento sustentável, a redução da desigualdade e o 
fortalecimento institucional. No Brasil, diversas instituições multilaterais, como o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e o Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (UNICEF), destinam recursos e suporte técnico a iniciativas que geram 
impacto social positivo. A seguir, são apresentados detalhes sobre cada um desses 
organismos e as oportunidades disponíveis para as OSCs. 

i. Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 

O BID financia e apoia projetos voltados para o desenvolvimento econômico e social 
da América Latina e do Caribe, com foco em inovação, inclusão social, 
sustentabilidade e modernização da gestão pública. No Brasil, o banco mantém 
parcerias estratégicas com OSCs em diversas áreas, como educação, saúde, 
infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Entre os programas que podem beneficiar OSCs brasileiras estão: 

• Iniciativa de Desenvolvimento para a Primeira Infância: Apoia projetos que 
promovem a nutrição, educação e saúde infantil. 

• Fundo Multilateral de Investimentos (FUMIN): Financia iniciativas voltadas ao 
empreendedorismo social e fortalecimento de pequenos negócios. 

• Programa de Desenvolvimento Urbano Sustentável: Apoia projetos 
inovadores em mobilidade urbana e inclusão social. 

Para acessar informações sobre editais e oportunidades de financiamento, acesse: 



 

 

• Site do BID: https://www.iadb.org/pt  

ii. Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO) 

A UNESCO atua globalmente na promoção da educação, cultura, ciência e 
comunicação, apoiando projetos sociais que fomentam o conhecimento, a 
diversidade cultural e o desenvolvimento sustentável. No Brasil, a UNESCO financia e 
implementa projetos em parceria com OSCs, governos e outras instituições, 
priorizando áreas como: 

• Educação Inclusiva e Qualidade do Ensino: Apoia ações voltadas para a 
formação de professores, alfabetização e ampliação do acesso à educação. 

• Preservação do Patrimônio Cultural e Natural: Financia projetos voltados à 
valorização e proteção de bens culturais e ambientais. 

• Liberdade de Expressão e Acesso à Informação: Apoia iniciativas que 
promovem o jornalismo independente e a inclusão digital. 

Para consultar as oportunidades de financiamento e parcerias, acesse: 

• Site da UNESCO Brasil: https://www.gov.br/unesco  

iii. Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) 

O UNICEF apoia projetos voltados para a infância e adolescência, promovendo 
iniciativas que garantam os direitos fundamentais de crianças e jovens. No Brasil, suas 
principais frentes de atuação incluem: 

• Selo UNICEF: Programa que incentiva municípios a implementarem políticas 
públicas para a melhoria da qualidade de vida de crianças e adolescentes. 

• Plataforma Busca Ativa Escolar: Ferramenta que ajuda OSCs e governos a 
combater a evasão escolar. 

• Apoio a Programas de Saúde Infantil: Projetos voltados para a redução da 
mortalidade infantil, nutrição e vacinação. 

Para acessar as oportunidades de financiamento e participação em projetos do 
UNICEF, acesse: 

https://www.iadb.org/pt
https://www.gov.br/unesco


 

 

• Site do UNICEF Brasil: https://www.unicef.org/brazil/  

d. Plataformas Internacionais de Crowdfunding 

o GoFundMe: https://www.gofundme.com/ 

o GlobalGiving: https://www.globalgiving.org/ 

o JustGiving: https://www.justgiving.com/ 

Essas plataformas são amplamente utilizadas para arrecadação de fundos para 
projetos sociais, emergências humanitárias e iniciativas comunitárias em todo o 
mundo. 

O crowdfunding, ou financiamento coletivo, é um modelo de captação de recursos 
que permite que indivíduos, empresas e organizações levantem fundos por meio de 
contribuições voluntárias feitas por um grande número de pessoas. Esse processo 
ocorre, geralmente, em plataformas digitais especializadas, que conectam potenciais 
doadores a projetos que precisam de apoio financeiro. O modelo tem sido 
amplamente utilizado para financiar iniciativas sociais, emergências humanitárias, 
campanhas de saúde, projetos culturais, startups e ações comunitárias. 

O funcionamento do crowdfunding varia conforme a plataforma utilizada e o tipo de 
arrecadação. Algumas plataformas adotam o modelo "tudo ou nada", no qual os 
recursos só são repassados se a meta estabelecida for atingida. Outras permitem que 
o organizador receba os valores independentemente do montante arrecadado. Em 
algumas modalidades, os doadores recebem recompensas simbólicas ou produtos 
em troca de sua contribuição, enquanto outras operam sob o formato de doação pura 
e simples. 

Vantagens do Crowdfunding 

1. Acesso democrático a financiamento: Diferente dos modelos tradicionais de 
captação de recursos, o crowdfunding não exige que o proponente tenha acesso 
prévio a investidores ou bancos. 

2. Engajamento da comunidade: Permite que o público participe ativamente do 
financiamento de projetos, fortalecendo o senso de pertencimento e incentivando a 
mobilização social. 

https://www.unicef.org/brazil/


 

 

3. Validação da ideia: O sucesso de uma campanha pode demonstrar o interesse 
do público no projeto, funcionando como uma forma de validação antes de 
investimentos mais amplos. 

4. Rapidez na arrecadação: Dependendo da estratégia de divulgação, os fundos 
podem ser captados em um curto período de tempo. 

5. Transparência: As plataformas oferecem mecanismos de monitoramento e 
prestação de contas que garantem credibilidade ao projeto e segurança para os 
doadores. 

Desvantagens do Crowdfunding (alertas às OSCs) 

1. Competitividade elevada: A grande quantidade de campanhas disponíveis 
nas plataformas torna difícil se destacar e alcançar a meta de arrecadação. 

2. Necessidade de marketing forte: O sucesso de uma campanha depende 
fortemente da capacidade de divulgação e engajamento dos idealizadores. 

3. Taxas e custos operacionais: As plataformas cobram taxas sobre os valores 
arrecadados, além de taxas de processamento de pagamento. 

4. Compromisso com as expectativas dos doadores: Caso haja recompensas, é 
necessário cumpri-las, o que pode gerar custos adicionais e desafios logísticos. 

5. Incerteza sobre o sucesso da campanha: Não há garantia de que a meta será 
atingida, o que pode impactar a viabilidade do projeto. 

Plataformas Internacionais de Crowdfunding 

1. GoFundMe 

O GoFundMe (https://www.gofundme.com/) é uma das plataformas de crowdfunding 
mais populares do mundo, sendo amplamente utilizada para arrecadação de fundos 
para causas pessoais, emergências médicas, assistência a desastres naturais e 
projetos comunitários. Diferente de algumas plataformas que operam com o modelo 
"tudo ou nada", o GoFundMe permite que os organizadores recebam as doações 
independentemente de atingir a meta estabelecida. Além disso, a plataforma não 
cobra taxa de criação de campanha, mas aplica uma taxa de processamento sobre 
cada doação. 

https://www.gofundme.com/


 

 

Diferenciais do GoFundMe: 

• Especializado em causas sociais e emergências humanitárias. 

• Permite campanhas sem um prazo fixo para arrecadação. 

• Oferece suporte técnico para os organizadores das campanhas. 

2. GlobalGiving 

O GlobalGiving (https://www.globalgiving.org/) é uma plataforma focada em 
conectar organizações sem fins lucrativos e projetos sociais a doadores em todo o 
mundo. Para ser aceita na plataforma, uma OSC precisa passar por um processo de 
seleção e credenciamento, garantindo a transparência na destinação dos recursos. O 
GlobalGiving oferece treinamentos e suporte técnico para melhorar a captação de 
recursos e a visibilidade dos projetos. 

Diferenciais do GlobalGiving: 

• Especializado no financiamento de projetos sociais de impacto global. 

• Processo de credenciamento que garante confiabilidade aos doadores. 

• Disponibiliza programas de correspondência de doações, onde empresas 
parceiras podem dobrar as contribuições feitas pelos doadores. 

3. JustGiving 

O JustGiving (https://www.justgiving.com/) é uma plataforma britânica de 
crowdfunding voltada para doações beneficentes. Amplamente utilizada por 
instituições de caridade e indivíduos que desejam levantar fundos para causas sociais 
e desafios pessoais, a plataforma permite a criação de campanhas para arrecadação 
de fundos destinados a ONGs, hospitais, escolas e iniciativas de assistência 
humanitária. Uma das características mais marcantes do JustGiving é a integração 
com redes sociais e ferramentas de compartilhamento para potencializar o alcance 
das campanhas. 

Diferenciais do JustGiving: 

• Forte integração com redes sociais para maximizar a divulgação das 
campanhas. 

https://www.globalgiving.org/
https://www.justgiving.com/


 

 

• Permite que indivíduos arrecadem fundos para ONGs registradas na 
plataforma. 

• Suporte a várias moedas e doações internacionais. 

 

4.0 Estratégias Práticas para Captação de 
Recursos 

A captação de recursos é um elemento central para a sustentabilidade das 
Organizações da Sociedade Civil (OSCs). Para que possam ampliar e manter suas 
atividades, essas organizações precisam adotar estratégias eficazes que combinem 
diferentes fontes de financiamento, desde parcerias institucionais e incentivos fiscais 
até campanhas de doação e financiamento coletivo. O sucesso na captação de 
recursos não depende apenas da identificação de oportunidades, mas também da 
capacidade da organização de construir relacionamentos de longo prazo com 
doadores, investidores sociais e financiadores internacionais. 

Além de garantir o financiamento necessário, um bom plano de captação fortalece a 
credibilidade e a transparência da organização, elementos essenciais para conquistar 
a confiança de novos parceiros e apoiadores. A apresentação de propostas bem 
estruturadas, com impacto mensurável e alinhadas aos valores dos financiadores, 
aumenta significativamente as chances de sucesso. A clareza na prestação de contas 
e a transparência no uso dos recursos arrecadados também são aspectos 
fundamentais para consolidar a reputação da OSC e fidelizar seus apoiadores. 

Nos últimos anos, as tecnologias digitais e as redes sociais se tornaram ferramentas 
indispensáveis para a mobilização de recursos. Plataformas de crowdfunding, eventos 
beneficentes online e campanhas de doação recorrente permitem que as OSCs 
alcancem um público muito maior e diversificado. Além disso, estratégias como 
marketing de impacto, parcerias com empresas e participação em editais públicos 
ampliam o leque de possibilidades para obtenção de recursos. 



 

 

Este capítulo explora as principais estratégias práticas para a captação de recursos, 
oferecendo um panorama detalhado sobre as abordagens mais eficientes para OSCs. 
Serão apresentados métodos inovadores, oportunidades de financiamento e boas 
práticas para garantir a sustentabilidade financeira das organizações. A adoção 
dessas estratégias permitirá que as OSCs ampliem sua capacidade de atuação e 
consolidem sua relevância na promoção do desenvolvimento social. 

4.1. Elaboração de Projetos Competitivos 

a) Definir Objetivos Claros e Alinhados aos ODS 

Para que uma Organização da Sociedade Civil (OSC) consiga captar recursos de 
forma eficaz, é fundamental definir objetivos claros, que estejam diretamente 
alinhados aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da 
ONU. Esses objetivos devem ser específicos, realistas e relevantes para a missão da 
OSC, garantindo que os projetos financiados contribuam para o impacto social 
esperado pelos financiadores. 

Para OSCs em estágios iniciais de institucionalização, essa definição pode parecer 
complexa. No entanto, um caminho seguro é vincular as iniciativas a ODS estratégicos, 
que tenham maior aderência às atividades desenvolvidas. Por exemplo, uma OSC 
voltada para a reparação extrapatrimonial de danos ambientais e sociais, 
decorrentes de desastres industriais, pode estruturar seus projetos alinhados a ODS 3 
(Saúde e Bem-Estar), ODS 6 (Água Potável e Saneamento) e ODS 15 (Vida Terrestre). 
Um projeto voltado para atendimento de vítimas de um desastre ambiental pode 
estabelecer como objetivo a melhoria das condições de saúde da população afetada, 
através de serviços médicos gratuitos e apoio psicológico. 

Outro exemplo seria uma OSC voltada à regularização fundiária de comunidades 
atingidas por processos de deslocamento involuntário, estruturando suas ações 
dentro do ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis), promovendo segurança 
jurídica para moradias e acesso a serviços básicos. Assim, ao vincular objetivos a 
metas específicas dos ODS, a OSC aumenta sua credibilidade e alinha suas propostas 
às demandas globais e dos financiadores internacionais. 



 

 

b) Apresentar Impacto Mensurável, com Indicadores de Desempenho 

O impacto mensurável é um dos critérios mais valorizados por financiadores e 
investidores sociais. Para garantir que um projeto tenha credibilidade e demonstre sua 
efetividade, é essencial desenvolver indicadores de desempenho bem definidos. Esses 
indicadores ajudam a medir o progresso das ações, permitindo ajustes e correções ao 
longo da execução do projeto. 

Para OSCs que atuam em reparação extrapatrimonial, indicadores podem estar 
relacionados a: 

• Saúde Pública: Número de atendimentos médicos e psicológicos realizados em 
comunidades atingidas por desastres ambientais. 

• Acesso à Justiça: Número de pessoas beneficiadas com assistência jurídica 
gratuita para pleitos de reparação. 

• Saneamento e Meio Ambiente: Percentual de melhoria na qualidade da água 
e do solo em áreas impactadas. 

• Reconstrução Social: Número de novas moradias regularizadas ou 
reconstruídas para populações deslocadas. 

Exemplo prático: Uma OSC que trabalha com reparação de impactos psicológicos em 
comunidades afetadas por tragédias ambientais pode definir como indicador o 
número de consultas psicológicas e psiquiátricas oferecidas, a redução da incidência 
de transtornos como depressão e ansiedade e o nível de satisfação das famílias 
atendidas. Medir e documentar esses resultados fortalece a transparência e aumenta 
as chances de novos financiamentos. 

Para OSCs em estágios iniciais, é recomendável começar com indicadores simples e 
diretos, que possam ser facilmente acompanhados e reportados. Criar uma linha de 
base antes da implementação do projeto é um passo essencial para comparar 
resultados e demonstrar impacto de forma objetiva. 

c) Seguir o Modelo Lógico de Financiamento, Incluindo Orçamento Detalhado 



 

 

A estruturação financeira de um projeto é um dos aspectos mais críticos na captação 
de recursos. Para garantir que os financiadores compreendam a viabilidade da 
proposta, a OSC deve seguir um modelo lógico de financiamento, que inclua um 
orçamento detalhado e uma descrição clara da alocação dos recursos. 

O modelo lógico de financiamento deve contemplar: 

1. Objetivos do Projeto: Definição clara do problema que será abordado e das 
mudanças esperadas. 

2. Recursos Necessários: Mapeamento das necessidades financeiras, humanas 
e materiais para execução. 

3. Cronograma de Execução: Planejamento das fases do projeto e suas 
respectivas demandas orçamentárias. 

4. Fontes de Financiamento: Identificação dos potenciais investidores e 
estratégias para captar recursos adicionais. 

5. Plano de Sustentabilidade: Estratégias para garantir a continuidade do projeto 
após o término do financiamento inicial. 

Para OSCs em fase inicial, é importante começar com um orçamento simples, mas 
bem estruturado, detalhando cada categoria de despesa. Por exemplo, uma OSC que 
atua na recuperação socioeconômica de comunidades atingidas por desastres 
ambientais pode dividir o orçamento em: 

• Equipe Técnica (psicólogos, assistentes sociais, advogados). 

• Infraestrutura (aluguel de espaços para atendimento, aquisição de materiais). 

• Transporte e Logística (deslocamento da equipe para comunidades 
afetadas). 

• Comunicação e Mobilização (divulgação, campanhas de conscientização, 
material gráfico). 



 

 

A clareza na apresentação do orçamento aumenta a confiança dos financiadores e 
facilita a captação de novos recursos. OSCs com pouca experiência podem buscar 
mentoria de organizações mais consolidadas ou utilizar modelos prontos 
disponibilizados por entidades financiadoras. 

A adoção de objetivos bem definidos, indicadores de impacto mensuráveis e um 
modelo lógico de financiamento bem estruturado são essenciais para elevar a 
maturidade das OSCs na captação de recursos. Seguindo essas diretrizes, mesmo 
organizações que estão nos estágios iniciais de institucionalização podem aumentar 
sua credibilidade e melhorar suas chances de obter apoio financeiro para projetos 
sociais de alto impacto. 

4.2. Diversificação de Fontes 

A diversidade de fontes financeiras fortalece a autonomia e sustentabilidade das 
OSCs, permitindo que elas enfrentem os desafios de longo prazo associados à 
reparação dos danos extrapatrimoniais em Maceió. O equilíbrio entre fontes públicas, 
privadas e internacionais garante que os impactos do desastre socioambiental sejam 
mitigados de forma contínua, oferecendo suporte às comunidades afetadas e 
possibilitando a reconstrução social e ambiental da região. 

A diversificação de fontes de financiamento é um princípio essencial para garantir a 
sustentabilidade das Organizações da Sociedade Civil (OSCs), especialmente aquelas 
envolvidas na reparação de danos extrapatrimoniais em Maceió, decorrentes do 
desastre socioambiental. A dependência excessiva de um único financiador ou tipo 
de recurso pode comprometer a continuidade das ações, tornando as OSCs 
vulneráveis a cortes orçamentários, mudanças políticas e variações no interesse dos 
doadores. 

i. Por que Diversificar as Fontes de Financiamento? 

A diversidade de fontes garante resiliência financeira, assegurando que a organização 
consiga manter suas atividades independentemente de oscilações no cenário 
econômico ou nas políticas de financiamento público. No contexto de Maceió, onde os 



 

 

impactos sociais e ambientais do desastre são complexos e de longo prazo, é 
fundamental contar com múltiplos canais de captação de recursos para manter a 
assistência às populações afetadas. 

Uma estratégia eficiente de diversificação de recursos permite que as OSCs: 

• Tenham previsibilidade financeira, evitando interrupções em projetos críticos. 

• Reduzam riscos associados a cortes de financiamento público ou privado. 

• Ampliem sua capacidade de ação, acessando oportunidades nacionais e 
internacionais. 

• Ganhem credibilidade e independência, diminuindo influências externas sobre 
sua governança. 

ii. Gestão de Riscos na Diversificação de Fontes 

Uma boa gestão de riscos na captação de recursos envolve a criação de um portfólio 
equilibrado de fontes financeiras, que combine recursos públicos, privados e 
internacionais. Essa diversificação assegura maior segurança financeira, garantindo 
que, mesmo que um dos fluxos de receita seja reduzido ou interrompido, a OSC possa 
continuar operando e cumprindo sua missão. 

A seguir, um modelo de equilíbrio recomendado para OSCs que atuam na reparação 
extrapatrimonial em Maceió: 

• Recursos Públicos (40%): Financiamentos via editais governamentais, 
emendas parlamentares e convênios com órgãos municipais, estaduais e federais. 
Exemplo: programas de apoio psicossocial para vítimas do deslocamento forçado. 

• Recursos Privados (30%): Doações corporativas, patrocínios e parcerias com 
empresas que atuam na responsabilidade social corporativa. Exemplo: financiamento 
de assistência veterinária para animais de rua afetados pelo desastre. 



 

 

• Recursos Internacionais (20%): Acesso a fundos multilaterais, doações de 
fundações estrangeiras e programas de cooperação internacional. Exemplo: projetos 
voltados para mitigação dos impactos ambientais, como a recuperação de 
manguezais. 

• Mobilização Comunitária e Crowdfunding (10%): Doações de indivíduos, 
eventos beneficentes e arrecadações via plataformas digitais. Exemplo: campanhas 
para apoiar pequenos empreendedores impactados pela perda de renda. 

iii. Estratégias Práticas para Equilibrar Fontes de Financiamento 

Para que as OSCs possam consolidar uma base diversificada de recursos, algumas 
estratégias podem ser adotadas: 

1. Mapeamento de Oportunidades: Identificar editais públicos, potenciais 
patrocinadores e fundos internacionais alinhados ao escopo do projeto. 

2. Fortalecimento Institucional: Melhorar a governança e transparência da OSC 
para aumentar a confiança de financiadores e doadores. 

3. Construção de Parcerias: Estabelecer alianças estratégicas com empresas, 
universidades e outras OSCs para acessar recursos conjuntos. 

4. Uso de Tecnologia para Captação: Explorar plataformas de crowdfunding e 
campanhas digitais para alcançar um público mais amplo. 

5. Prestação de Contas e Impacto Mensurável: Demonstrar resultados concretos 
das ações realizadas, garantindo que financiadores renovem seu apoio. 

4.3. Transparência e Prestação de Contas 

A adoção de boas práticas de transparência e prestação de contas é indispensável 
para a perenidade das OSCs. Garantir a divulgação de relatórios anuais, utilizar 
plataformas públicas de transparência e manter boas práticas contábeis são passos 
essenciais para fortalecer a governança e ampliar o impacto social. Dessa forma, as 



 

 

OSCs demonstram compromisso com seus valores institucionais, conquistam maior 
credibilidade e asseguram a continuidade de suas atividades em prol da 
comunidade. 

A transparência e a prestação de contas são princípios fundamentais para garantir a 
credibilidade e a sustentabilidade das Organizações da Sociedade Civil (OSCs). A 
adoção de boas práticas de governança e divulgação de informações financeiras 
fortalece a relação de confiança com financiadores, parceiros institucionais, 
beneficiários e a sociedade em geral. Além disso, o cumprimento das normas legais 
sobre transparência é essencial para a continuidade das atividades e acesso a novos 
financiamentos. 

i. Marcos Legais e Obrigação de Prestação de Contas 

A legislação brasileira estabelece regras claras para a transparência das OSCs que 
recebem recursos públicos ou privados. Os principais marcos legais incluem: 

• Lei nº 13.019/2014 (Marco Regulatório das OSCs - MROSC): Dispõe sobre 
parcerias entre o poder público e as OSCs, exigindo transparência na execução dos 
projetos financiados. O artigo 10 determina que as organizações devem disponibilizar 
relatórios de execução financeira e de impacto. 

• Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI): Obriga entidades que 
recebem recursos públicos a garantir a publicidade ativa de suas contas. 

• Lei nº 9.790/1999 (Lei das OSCIPs): Para organizações qualificadas como 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), o artigo 4º exige a 
publicação anual de balanços financeiros e relatórios de atividades. 

• Resolução CFC nº 1.409/2012: Define normas contábeis aplicáveis às entidades 
sem fins lucrativos, incluindo a elaboração do Balanço Patrimonial e Demonstração 
de Resultados do Exercício (DRE). 

ii. Relatórios Anuais de Impacto e Financeiro 



 

 

Para garantir a transparência, as OSCs devem disponibilizar relatórios anuais que 
contenham informações sobre: 

• Execução financeira: Demonstrativo detalhado das receitas e despesas, com 
especificação das fontes de financiamento. 

• Impacto social: Resultados alcançados, número de beneficiários atendidos e 
indicadores de desempenho. 

• Governança e gestão: Estrutura administrativa da organização, composição 
da diretoria e conselho fiscal. 

Exemplo: Uma OSC que atua na reparação de danos extrapatrimoniais em Maceió 
pode divulgar em seu relatório os seguintes dados: 

• Número de atendimentos psicológicos a vítimas do desastre ambiental. 

• Quantidade de famílias reassentadas com auxílio jurídico e social. 

• Investimentos na recuperação de ecossistemas degradados. 

iii. Utilização de Plataformas de Transparência 

Diversas ferramentas digitais podem ser utilizadas para a publicação e 
monitoramento de informações financeiras das OSCs: 

• Transparência OSC (https://transparencia.osc.br): Plataforma do governo 
federal que permite consulta pública sobre parcerias entre OSCs e o Estado. 

• Plataforma +Brasil (https://www.gov.br/maisbrasil): Utilizada para a gestão de 
transferências voluntárias da União. 

• Sites institucionais: A organização pode criar uma seção exclusiva de 
transparência, publicando relatórios, contratos e prestação de contas. 



 

 

Exemplo: A OSC que atua com deslocamento forçado pode disponibilizar 
mensalmente um painel de dados sobre as famílias atendidas, garantindo que os 
doadores acompanhem o impacto das ações. 

iv. Publicação de Balanços e Prestação de Contas 

A publicação dos balanços financeiros deve seguir um modelo padronizado, 
garantindo clareza e acessibilidade das informações. Entre os documentos que 
podem ser disponibilizados, destacam-se: 

• Demonstração de Fluxo de Caixa: Movimentação financeira mensal da 
organização. 

• Relatório de Auditoria Independente: Para OSCs que recebem grandes 
volumes de recursos, auditorias externas reforçam a credibilidade. 

• Notas Explicativas: Informações detalhadas sobre despesas operacionais, 
recursos captados e investimentos. 

Além de publicar essas informações no site institucional, a OSC pode utilizá-las para 
prestação de contas junto aos financiadores e órgãos reguladores. Isso facilita a 
captação de novos recursos e comprova a boa gestão dos fundos recebidos. 

4.4. Engajamento de Doadores e Parceiros 

A fidelização de doadores e o fortalecimento das parcerias institucionais são pilares 
fundamentais para a captação de recursos e a perenidade das OSCs. A 
implementação de estratégias eficazes de engajamento e o uso de ferramentas de 
marketing digital e transparência permitem que a organização amplie seu impacto, 
consolide sua rede de apoiadores e garanta a continuidade de suas ações. Ao 
diversificar suas abordagens e adotar práticas inovadoras, a OSC se posiciona de 
maneira mais competitiva e sustentável no ecossistema social. 

A construção de um relacionamento sólido e duradouro com doadores recorrentes e 
parceiros institucionais é essencial para a sustentabilidade financeira das 



 

 

Organizações da Sociedade Civil (OSCs). O engajamento contínuo não só garante a 
estabilidade dos projetos, mas também fortalece a credibilidade da organização e 
amplia seu alcance social. Para isso, é necessário investir em campanhas de 
fidelização, comunicação eficaz e estratégias de marketing que estimulem a 
participação ativa da sociedade e dos financiadores. 

i. Campanhas de Fidelização para Doadores Recorrentes 

Doadores recorrentes são fundamentais para garantir previsibilidade orçamentária. A 
fidelização desse público pode ser feita por meio de estratégias personalizadas e 
programas de reconhecimento. Algumas práticas eficazes incluem: 

• Programas de Apoiadores: Criar categorias de doação (exemplo: "Amigo", 
"Defensor", "Patrono") com benefícios exclusivos para cada nível, como relatórios 
personalizados e acesso a eventos especiais. 

• Transparência e Impacto: Demonstrar aos doadores o impacto direto de suas 
contribuições por meio de boletins informativos, vídeos institucionais e visitas 
presenciais aos projetos. 

• Comunicação Personalizada: Enviar mensagens de agradecimento, convites 
para eventos e atualizações sobre os resultados alcançados. 

• Engajamento Digital: Criar grupos exclusivos em redes sociais para que os 
doadores possam interagir, compartilhar experiências e acompanhar as atividades 
da organização. 

Exemplo de Campanha: "Doe Todo Mês" – UNICEF A UNICEF mantém um programa 
global de doações recorrentes, onde os doadores recebem relatórios periódicos, 
vídeos de impacto e materiais exclusivos. Mais informações: 
https://www.unicef.org/brazil/doe  

ii. Relacionamento com Empresas, Governos e Instituições Internacionais 

https://www.unicef.org/brazil/doe


 

 

O estabelecimento de parcerias estratégicas com empresas, órgãos governamentais 
e instituições internacionais pode garantir recursos, conhecimento técnico e maior 
visibilidade para a OSC. Algumas formas de fortalecer esse relacionamento incluem: 

• Parcerias de Responsabilidade Social Corporativa (RSC): Empresas destinam 
parte de seus lucros para financiar projetos sociais alinhados aos seus valores 
institucionais. 

• Convênios com o Poder Público: Participação em editais e chamadas públicas 
para acessar recursos governamentais. 

• Aproximação com Organismos Internacionais: Busca ativa por cooperação 
com entidades como ONU, BID e UNESCO para captação de financiamento 
internacional. 

• Eventos e Networking: Organização de encontros, fóruns e seminários para 
troca de experiências e construção de alianças estratégicas. 

Exemplo de Parceria Empresarial: Instituto GPA e OSCs Locais O Instituto GPA apoia 
projetos sociais voltados para educação, segurança alimentar e geração de renda, 
oferecendo suporte financeiro e capacitação para OSCs. Mais informações: 
https://www.institutogpa.org.br/ 

iii. Técnicas de Marketing para Engajamento da População e dos Financiadores 

O sucesso do engajamento depende da capacidade da organização de se comunicar 
de maneira eficaz com diferentes públicos. Algumas técnicas de marketing que 
podem ser utilizadas incluem: 

• Storytelling: Criar narrativas envolventes sobre o impacto dos projetos, 
utilizando vídeos e depoimentos reais. 

• Campanhas de Mídia Social: Utilização de redes como Instagram, Facebook, 
LinkedIn e YouTube para ampliação da visibilidade das ações. 

https://www.institutogpa.org.br/


 

 

• SEO e Marketing de Conteúdo: Desenvolvimento de blogs e artigos sobre a 
causa da OSC, otimizando a presença digital para atrair novos apoiadores. 

• E-mail Marketing Segmentado: Envio de mensagens personalizadas para 
diferentes perfis de doadores e parceiros. 

• Gamificação e Engajamento Digital: Implementação de desafios, 
recompensas e rankings para estimular doações e participação ativa dos apoiadores. 

Exemplo de Campanha Digital: "#GivingTuesday" Criada nos Estados Unidos, essa 
campanha mobiliza milhões de pessoas globalmente para doar em um dia específico, 
utilizando redes sociais para amplificar o alcance da iniciativa. Mais informações: 
https://www.givingtuesday.org/ 

5.0 Os principais Agentes financiadores e 
doadores internacionais 

5.1. Principais Agentes Financiadores e Doadores para 
OSCs 
A captação de recursos é essencial para a sustentabilidade das Organizações da 
Sociedade Civil (OSCs). Diversos agentes nacionais e internacionais disponibilizam 
financiamento para projetos sociais, incluindo fundos governamentais, fundações 
privadas, organismos multilaterais e iniciativas de cooperação internacional. Este guia 
apresenta um levantamento dos principais financiadores que podem apoiar OSCs no 
Brasil e na América Latina. 

https://www.givingtuesday.org/


 

 

5.2. Fontes Nacionais de Financiamento 

5.2.1. Financiamento Público Nacional 
a. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 

o Apoia projetos sociais via Fundo Social do BNDES e editais específicos. 

o Prioriza iniciativas voltadas à educação, cultura, inclusão social e meio 
ambiente. 

o Modalidades incluem financiamento reembolsável e não reembolsável. 

b. Emendas Parlamentares 

o Recursos indicados por deputados e senadores para apoiar projetos de OSCs. 

o Necessário cadastro no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de 
Repasse (SICONV/Plataforma +Brasil). 

c. Fundos Municipais e Estaduais 

o Exemplo: Fundo Nacional para a Criança e o Adolescente (FNCA) e Fundos de 
Direitos Humanos. 

o Administrados por conselhos municipais e estaduais, permitindo captação 
direta. 

5.2.2. Financiamento Privado Nacional 
a. Fundações Empresariais 

o Exemplo: Fundação Itaú Social, Instituto Gerdau, Instituto Ayrton Senna, 
Fundação Lemann. 

o Financiamento via editais, chamadas públicas e parcerias estratégicas. 

b. Leis de Incentivo Fiscal 

o Lei Rouanet (Cultura), Lei do Esporte, PRONON/PRONAS (Saúde). 

o OSCs podem captar recursos de empresas que recebem isenção fiscal. 



 

 

c. Crowdfunding e Doações Diretas 

o Plataformas como Benfeitoria, Kickante e Catarse permitem arrecadação 
digital. 

o Modelos incluem financiamento recorrente e campanhas específicas.5.3. 
Fontes Internacionais de Financiamento 

5.3. Fontes Internacionais de Financiamento 

5.3.1. Organismos Multilaterais 
a. Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 

o Oferece financiamento e assistência técnica para projetos sociais na América 
Latina. 

o Programa BID Lab financia inovações sociais de alto impacto. 

b. Banco Mundial 

o Apoia OSCs em projetos de inclusão social, educação e combate à pobreza. 

o Financiamento via chamadas públicas e parcerias com governos. 

c. Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 

o Apoia OSCs na implementação de iniciativas alinhadas aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

o Disponibiliza assistência técnica e acesso a fundos de cooperação. 

5.3.2. Agências de Cooperação Internacional 
a. Agência Alemã de Cooperação Internacional (GIZ) 

o Financia projetos ambientais, educacionais e de desenvolvimento sustentável. 

b. Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID) 



 

 

o Apoia iniciativas nas áreas de direitos humanos, saúde pública e fortalecimento 
democrático. 

c. Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD) 

o Financiamento para projetos de combate à desigualdade e proteção 
ambiental. 

d. Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (ACDI) 

o Apoia iniciativas de inclusão social e direitos humanos na América Latina. 

e. Agência de Cooperação Internacional do Japão (JICA) 

o Apoia OSCs em projetos de educação, meio ambiente e infraestrutura social. 

5.3.3. Fundações Internacionais 
a. Fundação Ford 

o Apoia projetos voltados para direitos humanos, justiça social e democracia. 

b. Fundação Rockefeller 

o Investe em inovação social, saúde pública e desenvolvimento sustentável. 

c. Fundação Avina 

o Financia projetos de fortalecimento comunitário e economia solidária. 

d. Fundação Konrad Adenauer (KAS) 

o Apoia projetos de democracia, participação cidadã e desenvolvimento 
sustentável. 

e. Fundação Heinrich Böll 

o Financia iniciativas de meio ambiente, direitos humanos e governança. 

f. Fundo Verde para o Clima (GCF) 

o Apoia projetos ambientais para mitigação e adaptação às mudanças 
climáticas. 

g. Fundo para o Meio Ambiente Mundial (GEF) 



 

 

o Financia iniciativas de conservação ambiental e sustentabilidade. 

5.4. Estratégias para Captação de Recursos 
• Monitoramento Contínuo de Editais: Inscrever-se em plataformas como 
Plataforma +Brasil e sites das fundações financiadoras. 

• Parcerias Estratégicas: Estabelecer alianças com outras OSCs para fortalecer 
propostas. 

• Transparência e Prestação de Contas: Manter relatórios financeiros e de 
impacto acessíveis a doadores e financiadores. 

• Profissionalização da Captação: Dedicar uma equipe ou consultoria 
especializada para redação de projetos e negociação de financiamentos. 

A diversificação das fontes de financiamento é essencial para a sustentabilidade das 
OSCs. Ao combinar recursos públicos, privados e internacionais, as organizações 
podem expandir seu impacto e garantir a continuidade de suas iniciativas. Este guia 
serve como um ponto de partida para explorar oportunidades de captação e 
fortalecer a atuação das OSCs no Brasil e na América Latina. 

A captação de recursos eficaz permite que as OSCs ampliem seu impacto e garantam 
a sustentabilidade de suas atividades. Com um planejamento adequado, respeito à 
legislação vigente e estratégias bem definidas, as organizações podem acessar 
financiamentos nacionais e internacionais para fortalecer suas causas sociais. 

Para maximizar as oportunidades, recomenda-se que as OSCs monitorem 
regularmente editais, estabeleçam parcerias estratégicas e invistam na 
transparência de suas ações. Dessa forma, será possível ampliar sua atuação e 
transformar positivamente as comunidades atendidas. 

GLOSSÁRIO DE TERMOS TÉCNICOS 
• Captação de Recursos: Processo de buscar, mobilizar ou arrecadar fundos, 
bens ou serviços para sustentar financeiramente as atividades de uma organização. 



 

 

• Doação Institucional: Contribuição financeira realizada diretamente à 
organização para custeio de suas atividades, sem destinação específica. 

• Edital: Instrumento público que estabelece critérios, prazos e requisitos para 
apresentação de propostas a projetos com financiamento. 

• Fundo Público: Conjunto de recursos financeiros destinados a finalidades 
específicas de interesse público, geridos por entes estatais. 

• MROSC (Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil): Lei nº 
13.019/2014 que regulamenta as parcerias entre a administração pública e as OSCs. 

• OSC (Organização da Sociedade Civil): Entidade privada, sem fins lucrativos, 
voltada à promoção de direitos sociais e ao fortalecimento da cidadania. 

• Prestação de Contas: Procedimento de comprovação do uso adequado dos 
recursos captados, conforme normas legais e acordos firmados. 

• Reparação de Danos Extrapatrimoniais: Medidas destinadas a compensar 
impactos imateriais ou coletivos sofridos por populações atingidas por eventos 
lesivos. 

• Transparência: Princípio de gestão que assegura o livre acesso da sociedade 
às informações sobre o uso de recursos públicos e privados. 
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Anexos 

Anexo 1 - TERMO DE COLABORAÇÃO N° [XXX/2025] 
 

CELEBRADO ENTRE: [ÓRGÃO PÚBLICO], doravante denominado ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
e [NOME DA OSC], doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, nos 
termos da Lei nº 13.019/2014. 

1. OBJETO: O presente Termo de Colaboração tem por objeto a implementação de 
ações voltadas à reparação de danos extrapatrimoniais decorrentes do desastre 
ambiental causado pela Braskem em Maceió, abrangendo apoio psicossocial às 
comunidades atingidas, fortalecimento da organização comunitária e fomento a 
iniciativas de sustentabilidade. 

2. JUSTIFICATIVA: A parceria se justifica pela necessidade de assistência às 
populações atingidas, conforme recomendações dos órgãos de controle e de acordo 
com os princípios da eficiência, economicidade e interesse público. 

3. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

• Administração Pública: Efetuar repasses conforme cronograma; monitorar e 
avaliar a execução das ações; fornecer suporte técnico necessário. 

• OSC: Executar as atividades previstas no Plano de Trabalho; apresentar 
prestação de contas periódica; garantir transparência na aplicação dos recursos. 

4. VALOR E FORMA DE REPASSE: O valor total do repasse será de R$ [XXX.XXX,XX], 
transferido em [X] parcelas, conforme Plano de Trabalho anexo. 

5. MONITORAMENTO E PRESTAÇÃO DE CONTAS: A execução será acompanhada por 
meio de relatórios periódicos e visitas técnicas, garantindo o cumprimento dos 
objetivos pactuados. 

6. VIGÊNCIA: O presente instrumento terá vigência de [XX] meses, podendo ser 
prorrogado conforme a legislação vigente. 



 

 

7. SANÇÕES: O descumprimento das obrigações poderá resultar na rescisão do termo 
e na aplicação das penalidades previstas na Lei nº 13.019/2014. 

Assinaturas: 

________________________________________ 

[Representante da Administração Pública] 

________________________________________ 

[Representante da OSC] 

________________________________________ 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Anexo 2 - TERMO DE FOMENTO N° [XXX/2025] 
CELEBRADO ENTRE: [ÓRGÃO PÚBLICO], doravante denominado ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
e [NOME DA OSC], doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, nos 
termos da Lei nº 13.019/2014. 

1. OBJETO: O presente Termo de Fomento tem por objeto a implementação de ações 
inovadoras para mitigar os impactos sociais do desastre ambiental da Braskem, 
incluindo projetos de geração de renda para famílias atingidas e iniciativas de 
requalificação urbana e ambiental nas áreas impactadas. 

2. JUSTIFICATIVA: A parceria se justifica pelo relevante interesse social das ações 
propostas, que visam restaurar a dignidade das comunidades atingidas e mitigar os 
efeitos do desastre ambiental de maneira sustentável. 

3. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

• Administração Pública: Avaliar e aprovar as propostas apresentadas; repassar 
os recursos conforme previsto; fiscalizar a execução. 

• OSC: Implementar os projetos conforme Plano de Trabalho aprovado; prestar 
contas e demonstrar impacto social das ações realizadas. 

4. VALOR E FORMA DE REPASSE: TERMO DE COLABORAÇÃO N° [XXX/2025] 

CELEBRADO ENTRE: [ÓRGÃO PÚBLICO], doravante denominado ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
e [NOME DA OSC], doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, nos 
termos da Lei nº 13.019/2014. 

1. OBJETO: O presente Termo de Colaboração tem por objeto a implementação de 
ações voltadas à reparação de danos extrapatrimoniais decorrentes do desastre 
ambiental causado pela Braskem em Maceió, abrangendo apoio psicossocial às 
comunidades atingidas, fortalecimento da organização comunitária e fomento a 
iniciativas de sustentabilidade. 

2. JUSTIFICATIVA: A parceria se justifica pela necessidade de assistência às 
populações atingidas, conforme recomendações dos órgãos de controle e de acordo 
com os princípios da eficiência, economicidade e interesse público. 

3. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 



 

 

• Administração Pública: Efetuar repasses conforme cronograma; monitorar e 
avaliar a execução das ações; fornecer suporte técnico necessário. 

• OSC: Executar as atividades previstas no Plano de Trabalho; apresentar 
prestação de contas periódica; garantir transparência na aplicação dos recursos. 

4. VALOR E FORMA DE REPASSE: O valor total do repasse será de R$ [XXX.XXX,XX], 
transferido em [X] parcelas, conforme Plano de Trabalho anexo. 

5. MONITORAMENTO E PRESTAÇÃO DE CONTAS: A execução será acompanhada por 
meio de relatórios periódicos e visitas técnicas, garantindo o cumprimento dos 
objetivos pactuados. 

6. VIGÊNCIA: O presente instrumento terá vigência de [XX] meses, podendo ser 
prorrogado conforme a legislação vigente. 

7. SANÇÕES: O descumprimento das obrigações poderá resultar na rescisão do termo 
e na aplicação das penalidades previstas na Lei nº 13.019/2014. 

Assinaturas: 

________________________________________ 

[Representante da Administração Pública] 

________________________________________ 

[Representante da OSC] 

________________________________________ 

  

 

 

 



 

 

Anexo 3 - MODELO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS BASEADO 
EM RESULTADOS 
1. IDENTIFICAÇÃO DA PARCERIA: 

• Número do Termo de Colaboração/Fomento: [XXX/2025] 

• Nome da Organização da Sociedade Civil (OSC): [Nome da OSC] 

• CNPJ da OSC: [XX.XXX.XXX/XXXX-XX] 

• Nome do Representante Legal: [Nome] 

• Período de Execução: [DD/MM/AAAA] a [DD/MM/AAAA] 

2. OBJETIVO DA PARCERIA: Descrever de forma clara os objetivos estabelecidos no 
Termo de Colaboração ou de Fomento, incluindo os impactos esperados nas 
comunidades beneficiadas. 

3. RESULTADOS ALCANÇADOS: Apresentar os resultados da parceria com base nos 
indicadores estabelecidos, destacando: 

• Indicadores de impacto: (ex.: número de beneficiados, nível de satisfação dos 
atendidos, melhoria nas condições de vida, geração de emprego e renda, entre 
outros). 

• Indicadores de eficiência: (ex.: cumprimento de prazos, execução financeira 
conforme planejado, percentual de alcance das metas propostas). 

• Indicadores de efetividade: (ex.: impacto sustentável das ações realizadas, 
replicabilidade do projeto, melhoria contínua das atividades implementadas). 

4. RELATÓRIO FINANCEIRO: 

• Receitas e despesas: Demonstrativo detalhado da aplicação dos recursos 
públicos, incluindo: 

o Valor total recebido: R$ [XXX.XXX,XX] 

o Valor total executado: R$ [XXX.XXX,XX] 

o Saldo remanescente: R$ [XXX.XXX,XX] 



 

 

o Justificativa para eventuais diferenças entre os valores previstos e executados. 

• Comprovantes anexados: Lista de notas fiscais, recibos, contratos e outros 
documentos comprobatórios. 

5. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 

• Descrição dos mecanismos utilizados para monitorar a execução do projeto. 

• Avaliação dos desafios encontrados e medidas corretivas adotadas. 

• Relatos de auditorias internas ou externas, se aplicável. 

6. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES: 

• Resumo dos principais resultados alcançados. 

• Recomendações para melhoria de futuras parcerias. 

• Declaração da OSC sobre a correta aplicação dos recursos e o cumprimento 
das obrigações pactuadas. 

7. ASSINATURAS: 

________________________________________ 

[Representante da OSC] 

________________________________________ 

[Representante da Administração Pública] 

Anexos: 

1. Relatórios fotográficos das atividades realizadas. 

2. Lista de participantes atendidos. 

3. Outros documentos relevantes. 

  



 

 

Anexo 4 - MODELO DE REQUERIMENTO DE QUALIFICAÇÃO 
COMO OSCIP 
À Ministério da Justiça e Segurança Pública Departamento de Justiça, Classificação, 
Títulos e Qualificação Secretaria Nacional de Justiça 

Assunto: Pedido de Qualificação como Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público (OSCIP) 

Requerente: 

• Razão Social: [Nome da Organização] 

• CNPJ: [XX.XXX.XXX/XXXX-XX] 

• Endereço: [Rua, Número, Bairro, Cidade, Estado, CEP] 

• E-mail: [contato@organizacao.org.br] 

• Telefone: [(XX) XXXX-XXXX] 

Prezado(a) Senhor(a), 

A [Nome da Organização], entidade privada sem fins lucrativos, legalmente 
constituída e regularmente inscrita no CNPJ sob o número [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], vem, 
respeitosamente, requerer sua qualificação como Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público (OSCIP), nos termos da Lei nº 9.790/1999 e do Decreto nº 3.100/1999. 

1. DOCUMENTAÇÃO ANEXA Para fins de análise do pedido, seguem anexos os seguintes 
documentos obrigatórios: 

• Estatuto Social registrado em cartório; 

• Ata de Eleição e Posse da atual Diretoria e Conselho Fiscal, registrada em 
cartório; 

• Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

• Comprovação de atuação em pelo menos uma das áreas previstas na Lei nº 
9.790/1999; 



 

 

• Declaração de que a entidade não distribui lucros, dividendos ou vantagens 
aos seus dirigentes; 

• Relatório detalhado das atividades desenvolvidas no último exercício; 

• Balanço patrimonial e demonstração contábil do último exercício; 

• Declaração de que a organização se compromete a cumprir as exigências da 
legislação vigente para manutenção da qualificação. 

2. JUSTIFICATIVA DO PEDIDO A qualificação da [Nome da Organização] como OSCIP 
permitirá maior efetividade na implementação de projetos sociais e facilitará o 
estabelecimento de parcerias com o poder público e com a iniciativa privada, 
garantindo maior impacto social nas áreas em que atuamos. Nosso compromisso 
com a transparência e a governança está alinhado com as exigências da legislação 
vigente, o que reforça nossa aptidão para receber a certificação ora solicitada. 

Diante do exposto, solicitamos a análise e deferimento deste pedido, para que 
possamos contribuir de forma ainda mais eficaz com ações de interesse público. Nos 
colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais e aguardamos 
deferimento. 

Atenciosamente, 

[Nome do Representante Legal] CPF: [XXX.XXX.XXX-XX] Cargo: [Presidente/Diretor 
Executivo] [Nome da Organização] 

 

SOLICITAÇÃO ELETRÔNICA – PASSO A PASSO 

O pedido de qualificação como OSCIP pode ser realizado de forma eletrônica, 
seguindo os seguintes passos: 

1. Acesse o site do Ministério da Justiça e Segurança Pública: 

o URL: www.gov.br/mj 

2. Cadastre-se no sistema SEI (Sistema Eletrônico de Informações): 

o Caso ainda não tenha acesso, solicite cadastro como usuário externo. 

o Faça login no SEI. 



 

 

3. Acesse a área de Qualificação de OSCIP: 

o Selecione a opção "Pedido de Qualificação como OSCIP". 

4. Preencha o formulário eletrônico: 

o Informe os dados da organização e do representante legal. 

o Anexe todos os documentos obrigatórios listados acima. 

5. Protocole o pedido: 

o Revise as informações e submeta o requerimento. 

o Após a submissão, um número de protocolo será gerado para 
acompanhamento do processo. 

6. Acompanhe o andamento: 

o Acesse o sistema periodicamente para verificar eventuais solicitações de 
complementação de informações. 

o Caso necessário, envie documentos adicionais conforme solicitado pelo 
Ministério da Justiça. 

Após a análise, o Ministério da Justiça emitirá um parecer deferindo ou indeferindo a 
qualificação da entidade. Em caso de deferimento, a OSC passará a ser oficialmente 
reconhecida como OSCIP, podendo firmar Termos de Parceria com órgãos públicos e 
acessar benefícios previstos na legislação.  

 

 

 

 

 

 



 

 

Anexo 5 – PLANO DE TRABALHO SIMPLIFICADO 
O plano de trabalho poderá ser detalhado ou simplificado, a depender das exigências 
do agente doador/financiador. Ele é um instrumento essencial para a formalização do 
Termo de Colaboração. Ele deve conter as atividades a serem realizadas, os prazos, os 
responsáveis e os indicadores de desempenho. 

Abaixo está um exemplo de estrutura de um plano de trabalho simplificado, que pode 
ser ajustado conforme a necessidade. 

Atividade Descrição Responsável Prazo 
Indicadores 

de 
Desempenho 

Capacitação 
de Profissionais 

Realização de 
workshops para 
qualificação 

Coordenador 
do Projeto 

 Número de 
profissionais 
capacitados 

Execução das 
Ações 

Implementação 
das atividades 
conforme o 
cronograma 

Equipe Técnica  Taxa de 
cumprimento 
das ações 

Monitoramento 
e Avaliação 

Avaliação de 
impacto e 
desempenho 
das atividades 

Gerente de 
Monitoramento 

 Relatórios de 
impacto 
gerados 

Prestação de 
Contas 

Envio de 
relatórios 
financeiros e 
operacionais 

Setor 
Financeiro 

 Conformidade 
com 
exigências do 
MROSC 

 


